
    Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025

DECRETO Nº 64892, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 11 de fevereiro de 2026, na Secretaria da Saúde, a partir
de 12 de fevereiro de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

Magda Silva dos Santos, para o cargo de Auxiliar de Saúde Bucal.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410807 e o
código CRC B377D7C6.

DECRETO Nº 64885, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.
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NOMEIA, a partir de 10 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

Michelle Gastardi, no cargo de Técnico de Enfermagem.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405437 e o
código CRC F674B501.

DECRETO Nº 64884, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 09 de fevereiro de 2026, na Secretaria de Educação, a
partir de 10 de fevereiro de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

Lucyane Maria Sousa Paixão, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 
Rejane Gambin 

Prefeita, em exercício
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405396 e o
código CRC C749AFA1.

DECRETO Nº 64883, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 10 de fevereiro de 2025, na Secretaria de Assistência Social:

 

Angelita Ferreira Meira Blazius, no cargo de Psicólogo.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404545 e o
código CRC 150EFC7E.

DECRETO Nº 64881, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 10 de fevereiro de 2025, no Instituto de Previdência Social dos
Servidores do Município de Joinville:

 

Cristian Eduardo da Silva, no cargo de Agente Administrativo.
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Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404322 e o
código CRC 27F7C98E.

DECRETO Nº 64880, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 12 de fevereiro de 2025, no Hospital Municipal São José:

 

Isabela Milena Ramos Wendler, no cargo de Enfermeiro.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403577 e o
código CRC 9249E625.

DECRETO Nº 64879, de 05 de fevereiro de 2025.
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Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 11 de fevereiro de 2025, no Hospital Municipal São José:

 

Janieldes Ferreira, no cargo de Fisioterapeuta.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403556 e o
código CRC 74BC39E7.

DECRETO Nº 64875, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar
nº 266, de 05 de abril de 2008, e com o art. 5º, da Lei nº 9.219, de 12 de julho de 2022,

 

NOMEIA, na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação, a partir de 07 de fevereiro de
2025:

 

- Ana Paula Kohler Valerio, para o cargo de Coordenadora II do Farol.

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício
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Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400548 e o
código CRC 68BD2F81.

DECRETO Nº 64878, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 12 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

Fernanda Bertelli Tejerina de Prado, no cargo de  Médico de Estratégia de Saúde
da Família.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403539 e o
código CRC B63D5338.

DECRETO Nº 64891, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 12 de fevereiro de 2025, na Secretaria de Governo:
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 Lorena De Souza Dal Col, no cargo de Agente Administrativo.

 

Rejane Gambin
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410792 e o
código CRC 72F95E8A.

DECRETO Nº 64890, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria da Saúde, a partir de 23 de
dezembro de 2024, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Felipe Gustavo Westphal, matrícula 58.370, do cargo de Médico Pneumologista.

 

Rejane Gambin
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

7 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410769 e o
código CRC BD08B778.

DECRETO Nº 64888, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 19 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

Maria Caroline Marcomini Tezolin, no cargo de Médico de Estratégia de Saúde
da Família.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024408933 e o
código CRC 27D68F5B.

DECRETO Nº 64877, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 12 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

Suelen Naiara Batista da Silva, no cargo de Fonoaudiólogo.
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Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403519 e o
código CRC 980645DE.

DECRETO Nº 64889, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar
nº 266, de 05 de abril de 2008, e com o art. 5º, da Lei nº 9.219, de 12 de julho de 2022,

 

NOMEIA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 10 de fevereiro de 2025:

 

- Cleiton Farias, para o cargo de Coordenador I na Unidade Regional de Obras
Sul.

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410603 e o
código CRC 5DA17489.

DECRETO Nº 64887, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove exoneração.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
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o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 33, § 2º, inciso I, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008, e com o art. 5º, da Lei nº 9.219, de 12 de julho de
2022,

 

EXONERA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 05 de fevereiro de 2025:

 

- Edson Roberto Holler, do cargo de Coordenador I da Área Operacional.

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024408932 e o
código CRC 4D41D2C6.

DECRETO Nº 64873, de 05 de fevereiro de 2025.

 

Promove a redistribuição de cargo de provimento
em comissão, de livre nomeação e exoneração.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e

 

Considerando que o art. 84, VI, alínea "a", da Constituição da República
Federativa do Brasil, confere privativamente ao Presidente da República a competência parar
dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando
não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

 

Considerando que idêntica competência, em face do princípio da simetria, é
conferida ao Prefeito Municipal para dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipal;

 

Considerando que tal competência está prevista no art. 68, IX, XII e XIII, da Lei
Orgânica do Município de Joinville;

 

Considerando que o art. 36 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
permite a redistribuição de servidores do quadro permanente, que tem por escopo o ajustamento de
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços;

 

Considerando que a redistribuição cargos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração, funda-se, igualmente, na necessidade do ajustamento da lotação e da força
de trabalho às necessidades do serviço, incorrendo aumento de despesa, nem criação ou extinção de
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órgãos públicos;

 

Considerando que o § 1º, do art. 6º, da Lei nº 9.219 de 12 e julho de 2022,
autoriza o Executivo, por decreto, a definir a vinculação dos órgãos da Administração Municipal,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica redistribuído, a partir de 05 de fevereiro de 2025, um cargo de
Coordenador I da Secretaria de Educação - SED para a Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública - SEPROT.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398992 e o
código CRC BD5DE9F9.

DECRETO Nº 64872, de 05 de fevereiro de 2025.

 

Promove a redistribuição de cargo de provimento
em comissão, de livre nomeação e exoneração.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e

 

Considerando que o art. 84, VI, alínea "a", da Constituição da República
Federativa do Brasil, confere privativamente ao Presidente da República a competência parar
dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando
não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

 

Considerando que idêntica competência, em face do princípio da simetria, é
conferida ao Prefeito Municipal para dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipal;

 

Considerando que tal competência está prevista no art. 68, IX, XII e XIII, da Lei
Orgânica do Município de Joinville;
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Considerando que o art. 36 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
permite a redistribuição de servidores do quadro permanente, que tem por escopo o ajustamento de
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços;

 

Considerando que a redistribuição cargos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração, funda-se, igualmente, na necessidade do ajustamento da lotação e da força
de trabalho às necessidades do serviço, incorrendo aumento de despesa, nem criação ou extinção de
órgãos públicos;

 

Considerando que o § 1º, do art. 6º, da Lei nº 9.219 de 12 e julho de 2022,
autoriza o Executivo, por decreto, a definir a vinculação dos órgãos da Administração Municipal,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica redistribuído, a partir de 05 de fevereiro de 2025, um cargo de
Coordenador I da Secretaria de Educação - SED para a Secretaria de Assistência Social - SAS.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398872 e o
código CRC B4E2C89D.

DECRETO Nº 64874, de 05 de fevereiro de 2025.

 

Regulamenta a concessão da gratificação pela
ministração de aulas em eventos de capacitação
para o servidor público do Município de Joinville e
estabelece outras providências.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e considerando a
necessidade de regulamentação do disposto no art. 91, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril
de 2008,

 

DECRETA:
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Art. 1º Os servidores públicos efetivos da administração pública municipal direta
e autárquica que ministrarem aulas em eventos de capacitação dirigidos ao servidor público
municipal, tendo em vista a necessidade da Administração Pública, poderão optar por utilizar sua
carga horária de trabalho regular ou receber gratificação pela ministração de aulas de capacitação,
prevista no art. 91 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.

 

Art. 2º Para efeito deste Decreto, consideram-se eventos de capacitação:

 

I - Curso;

II - Treinamento;

III - Workshop;

IV - Oficina;

V - Congresso;

VI - Seminário;

VII - Simpósio;

VIII - Palestra;

IX - Conferência;

X - Fórum;

XI - Encontro.

 

Art. 3º O pagamento da gratificação por ministração de aulas de capacitação,
especificada no Anexo I, terá como base de referência a titulação especificada exigida pela
Secretaria solicitante.

 

Parágrafo único. A titulação especificada exigida pela Secretaria solicitante
deverá estar relacionada à capacitação.

 

Art. 4º Os critérios e procedimentos serão estabelecidos e verificados pela
Secretaria de Gestão de Pessoas, conforme Anexo II.

 

Art. 5º O servidor poderá optar por atuar como ministrante dentro de seu horário
de expediente, conforme as seguintes condições:

 

I - Caso opte por utilizar sua carga horária de trabalho regular, não fará jus à
gratificação, desde que sua chefia imediata registre o aceite formal.

 

II - Caso opte por receber a gratificação, deverá compensar as horas utilizadas
para a capacitação, conforme os critérios estabelecidos neste Decreto.

 

§ 1º A carga horária destinada à capacitação fica limitada a 20% (vinte por
cento), não cumulativo, da jornada de trabalho semanal do servidor, considerando o horário de
trabalho vigente.

 

§ 2º A participação do servidor em capacitações cuja carga horária exceda 20%
(vinte por cento) da sua jornada semanal deverá ser previamente autorizada pelo Secretário ou
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Presidente da pasta, e o servidor deverá apresentar um plano de compensação das horas excedentes,
a ser cumprido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

 

§ 3º A Secretaria de Gestão de Pessoas analisará e validará os documentos
comprobatórios que indicam a execução da capacitação, deferindo, ou não, o pagamento devido ao
servidor referente à capacitação realizada.

 

§ 4º Para documentação de validação encaminhada por processo específico à
Secretaria de Gestão de Pessoas até o dia 15 (quinze) de cada mês, o pagamento será feito na folha
de pagamento do mesmo mês de apuração.

 

§ 5º O valor pago ao servidor ministrante somente será devido na ocorrência das
capacitações e será proporcional à carga horária realizada, não sendo incorporado, em nenhuma
hipótese ao vencimento ou à remuneração e estando sujeito à tributação do Imposto de Renda,
conforme a lei.

 

§ 6º Nos casos em que a capacitação ocorrer fora do horário de trabalho do
servidor, este fará jus exclusivamente à gratificação pela ministração de aulas de capacitação, nos
termos deste Decreto, não havendo direito ao recebimento de horas extras, banco de horas ou
qualquer outra forma de compensação pelo tempo dedicado à capacitação.

 

Art. 6º A participação do servidor em eventos de orientação e capacitação
relacionados às atribuições de seu cargo, ou à área em que está lotado, não será remunerada em
nenhuma hipótese.

 

Parágrafo único. Este artigo não se aplica aos instrutores designados pelos
Coordenadores Geral e de Ensino do CFTA - Centro de Formação, Treinamento e
Aperfeiçoamento da Guarda Municipal de Joinville, para ministração de aulas no Curso de
Formação Profissional (CFP) para a Guarda Municipal, de acordo com a Lei Complementar nº
585/2021.

 

Art. 7º Não fará jus à gratificação pela ministração de aulas de capacitação o
servidor ocupante de cargo comissionado ou designado em função de confiança.

 

Art. 8º É vedada a ministração de aulas por servidor que estiver em gozo de férias
ou em usufruto de qualquer outro afastamento ou licença.

 

Art. 9º A Secretaria de Gestão de Pessoas poderá optar pela melhor modalidade,
conforme Art. 2º, para oferecer as capacitações previstas em seu planejamento, com base na
especificidade, cenário, orçamento, disponibilidade e prioridades existentes.

 

Art. 10 O pagamento da gratificação pela ministração de aulas de capacitação
ficará sujeito ao interesse, bem como disponibilidade orçamentária e financeira da Administração
Pública.

 

Art. 11 Não será remunerada a capacitação que não seguir as determinações deste
Decreto e seus Anexos, bem como o fluxo do processo e procedimentos estabelecidos pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
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Art. 12 Os casos omissos e especificidades de cada Secretaria serão avaliados
pela Secretaria de Gestão de Pessoas, que terá autonomia para decidir sobre cada caso, visando o
interesse da Administração Pública.

 

Art. 13 Revoga-se o Decreto nº 19.788, de 19 de novembro de 2012.

 

Art. 14 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400131 e o
código CRC 5662F28C.

DECRETO Nº 64876, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 15 de abril de 2025, na Secretaria de Educação, a partir
de 10 de fevereiro de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

 Alexsandra Mannes Benkendorf, para o cargo de Professor Educação Infantil.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403472 e o
código CRC C3514518.

DECRETO Nº 64886, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 10 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

Vivian Pereira Rodrigues Pagani, no cargo de Médico de Estratégia de Saúde da
Família.

 

Rejane Gambin 
Prefeita, em exercício

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406976 e o
código CRC 08131B3D.

DECRETO Nº 64882, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove exoneração.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 33, § 2º, inciso I, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008, e com o art. 5º, da Lei nº 9.219, de 12 de julho de
2022,

 

EXONERA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 31 de janeiro de 2025:

 

- José Carlos Alves, do cargo de Coordenador I da Área Operacional.
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Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404455 e o
código CRC 7816526F.

DECRETO Nº 64893, de 05 de fevereiro de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar
nº 266, de 05 de abril de 2008, e com o art. 5º, da Lei nº 9.219, de 12 de julho de 2022,

 

NOMEIA, na Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano, a partir de 10 de fevereiro de 2025:

 

- Daniel Westrupp, para o cargo de Diretor Executivo.

 

Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410813 e o
código CRC D23B9598.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 139/2025

 

Exonera servidor

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,
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Resolve:

 

Exonerar, do Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, em 03 de
fevereiro de 2025:

 

Alessandra Nohr, do cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Tecnico do Vereador Lucas de
Souza.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 04 de fevereiro de 2025.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 14:02, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024394122 e o
código CRC AD787FB4.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 67/2025 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 351/2024.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
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Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 351/2024, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição
de uniformes escolares para os alunos da rede municipal de ensino, nas quantidades, termos e
condições descritos no Edital e seus anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e
Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

 

Fiscal Requisitante:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Adriana Regina Reinert Forbice  – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Romilde Maria Gandra de Souza – Titular

Sérgio Reginaldo Prusse – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a Portaria nº 1331/2024– SED.GAB, de 11/12/2024.
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Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398786 e o
código CRC 72AD3513.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 68/2025 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 259/2024.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 259/2024, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de
açúcar branco refinado, café tradicional torrado e adoçante líquido, nas quantidades, termos e
condições descritos no Edital e seus anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e
Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

 

Fiscal Requisitante:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Adriana Regina Reinert Forbice  – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Romilde Maria Gandra de Souza – Titular
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Sérgio Reginaldo Prusse – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a Portaria nº 1332/2024– SED.GAB, de 11/12/2024.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398870 e o
código CRC 1E739D21.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 090/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 137/2019, firmado entre a Prefeitura Municipal de
Joinville - Secretaria de Administração e Planejamento e a empresa Walm Engenharia e
Tecnologia Ambiental Ltda., que tem por objeto a elaboração de estudos (Estudo de Impacto
Ambiental/ Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima) e outros necessários) para a obtenção do
licenciamento ambiental e demais licenças outorgadas por órgãos das esferas municipal, estadual
e federal, tais como Secretaria de Patrimônio da União (SPU), Capitania dos Portos e Fundação
do Meio Ambiente (Fatma), indispensáveis para implantação das obras de macrodrenagem,
microdrenagem, pavimentação e outras complementares na sub-bacia hidrográfica do rio Itaum-
Açu, em área abrangida por bioma mata atlântica, incluindo ecossistemas de transição
(manguezais), ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do
Município de Joinville,  na forma e condições estabelecidas,  ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Régis Antônio Konzen Heitling - Matrícula nº 49.072.

Suplentes:

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 137/2019
(SEI 3343127);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;
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III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 259/2023, publicada no
DOEM nº 2310.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024392547 e o
código CRC 7E05BEA1.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 071/2025 - SED.GAB  

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA a professora Catia Wagner Andrade de Oliveira, matrícula nº 41586, para
exercer a função de Auxiliar de Direção Interina da Escola Municipal Professor Reinaldo Pedro de
França, a partir de 04 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024363412 e o
código CRC EFF03899.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 093/25

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do
Decreto Municipal nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1010/2023, firmado entre Município de Joinville -
Secretaria de Administração e Planejamento e Beatriz Villela Benitez Codas, que tem por
objeto a Contratação de Consultor Individual (CI) especializado em Hidrologia e Hidráulica, com
o objetivo de subsidiar a equipe técnica de fiscalização referente às seguintes
contratações: i) Revisão e atualização do Plano Diretor de Drenagem Urbana da Bacia
Hidrográfica do Rio Cachoeira (PDDU, 2011) incluindo para cada sub-bacia: diagnóstico atual
e modelagens hidrológicas e hidráulicas (HEC-HMS e HEC-RAS em regime transiente),
contemplando as obras executadas e projetos existentes (elaborados desde o plano vigente),
prognóstico, estudo de alternativas de soluções que visem mitigação dos riscos de inundação,
considerando a revitalização e integração socioambiental aos corpos hídricos, resultando na
definição de medidas estruturais e não estruturais para um horizonte de 25 anos; ii) Elaboração
dos Projetos Executivos, Memoriais, Especificações Técnicas de Serviços, Orçamento e
Cronograma para a implantação das Obras de Macrodrenagem, Microdrenagem, Pavimentação e
outras necessárias (doravante denominado “Empreendimento”) na sub-bacia hidrográfica do rio
Itaum-Açu, ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do
Município de Joinville, na forma e condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

Suplentes:

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Régis Antônio Konzen Heitling - Matrícula nº 49.072.
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Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº
1010/2023 (SEI 0018048585);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 245/2023, publicada no
DOEM nº 2298.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024393001 e o
código CRC 9CD19747.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 089/25

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do
Decreto Municipal nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219/2022,
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Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 417/2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de
Joinville - Secretaria de Administração e Planejamento e o Consórcio ENGEVIX - MPB
(Consórcio Cidade Sustentável), formado pelas empresas formado pelas empresas Nova Engevix
Engenharia e Projetos S.A. e MPB Saneamento Limitada, que tem por objeto a elaboração
de Estudo de Impacto Ambiental / Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima) e outros estudos
exigidos para o Licenciamento Ambiental e demais licenças outorgadas por órgãos das esferas
municipal, estadual e federal, tais como Secretaria de Patrimônio da União (SPU), Capitania dos
Portos e Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), indispensáveis para implantação das
obras de macrodrenagem, microdrenagem, pavimentação e outras complementares nas sub-bacias
hidrográficas dos rios Jaguarão e Bucarein, bem como, área do rio Cachoeira diretamente afetada
pelos possíveis impactos gerados pela mudança no escoamento (doravante denominadas
“Empreendimento”), em área abrangida por bioma mata atlântica, incluindo ecossistemas de
transição (manguezais), ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e
Urbana do Município de Joinville, na forma e condições estabelecidas,  ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Régis Antônio Konzen Heitling - Matrícula nº 49.072.

Suplentes:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851; e 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 417/2020
(SEI 6640266);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
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rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 070/2022, publicada no
DOEM nº 1947.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024392501 e o
código CRC AF855455.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 092/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1111/2023, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville e a empresa Profill Engenharia e Ambiente S.A., que tem por objeto a Execução de
serviços especializados na “revisão e atualização do Plano Diretor de Drenagem Urbana da
Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira (PDDU, 2011) incluindo para cada sub-bacia: diagnóstico
atual e modelagens hidrológicas e hidráulicas (HEC-HMS e HEC-RAS em regime transiente),
contemplando as obras executadas e projetos existentes (elaborados desde o plano vigente),
prognóstico, estudo de alternativas de soluções que visem mitigação dos riscos de inundação,
considerando a revitalização e integração socioambiental aos corpos hídricos, resultando na
definição de medidas estruturais e não estruturais para um horizonte de 25 anos", ação integrante
do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma
e condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857;; e

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

Suplentes:
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Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº
1111/2023 (SEI 0018337696);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 017/2024, publicada no
DOEM nº 2381.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024392892 e o
código CRC A4BD8C4C.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP
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PORTARIA Nº 094/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 820/2024, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville e o Consórcio Nippon Koei Lac - Geasa - Azimute - MPB (4W026) - formado pelas
empresas Nippon Koei Latin America - Caribbean Co., Ltd. (Líder do Consórcio), Nippon Koei
Lac do Brasil Ltda., Geasa Engenharia Ltda., Azimute Engenheiros Consultores Ltda. e MPB
Saneamento Limitada,  que tem por objeto a Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piraí e Cubatão (PDD Piraí e Cubatão), ação integrante do Projeto
Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma e
condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290;

Eloy Labatut de Oliveira - Matrícula 31.175;

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

Suplentes:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269;

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 820/2024
(SEI 0021544365);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
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especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 151/2024, publicada no
DOEM nº 2491.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024393094 e o
código CRC 26A87FEE.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 095/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 821/2024, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville e o Consórcio Nippon Koei Lac - Geasa - Azimute - MPB (4W025) - formado pelas
empresas Nippon Koei Latin America - Caribbean Co., Ltd. (Líder do Consórcio), Nippon Koei
Lac do Brasil Ltda., Geasa Engenharia Ltda., Azimute Engenheiros Consultores Ltda. e MPB
Saneamento Limitada,  que tem por objeto a Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das
Bacias Hidrográficas das Vertentes Leste e Sul (PDD Vertentes Leste e Sul), ação integrante
do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma
e condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:
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Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290;

Eloy Labatut de Oliveira - Matrícula 31.175;

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

Suplentes:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 821/2024
(SEI 0021545732);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 152/2024, publicada no
DOEM nº 2491.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024393210 e o
código CRC 648555D8.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 091

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a
Lei Complementar Municipal nº 495, de 16 de janeiro de 2018,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1065/2023, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville - Secretaria de Administração e Planejamento e Consórcio Nippon Koei LAC -
Regea, que tem por objeto a  a prestação de serviços especializados para " elaboração de Plano
Municipal de Gestão de Riscos de Desastres (PMGRD), com o intuito de instrumentalizar, no
âmbito do município de Joinville, a prevenção e a mitigação de desastres, bem como a preparação
para os desastres, considerando aqueles definidos pela Classificação e Codificação Brasileira
de Desastres – Cobrade, (Instrução Normativa MI Nº1, de 24/08/12) e as situações
e circunstâncias que aumentem a probabilidade de ocorrência dos mesmos em
Joinville, contemplando: diagnóstico das fragilidades, ameaças e vulnerabilidades do município;
identificação, análise e avaliação de situações e/ou circunstâncias que aumentem a probabilidade
de desastres que possam afetar a integridade física da população e gerar danos humanos,
materiais e ambientais; mapeamento de suscetibilidades de risco por tema; proposição de medidas
estruturais e não estruturais de prevenção e redução de riscos, incluindo medidas de difusão de
conhecimentos para garantir a percepção dos riscos; proposição de melhorias dos sistemas de
monitoramento e alerta; proposições de ações de mitigação para reduzir e controlar fatores de
riscos já instalados; elaboração de planos estratégicos para os riscos de desastres com maior
probabilidade de ocorrência, entre outros.", ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857;

Eloy Labatut de Oliveira - Matrícula 31.175;

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851.

 

Suplentes:

Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290;

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.
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Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº
1065/2023 (SEI 0018148727);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

III – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024392755 e o
código CRC 1EECA096.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NAD

PORTARIA N.º 088/2025  

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.219, de 12 de julho de 2022,  resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n.º 109/2025 (SEI 0024299128), firmado entre o MUNICÍPIO
DE JOINVILLE - Secretaria de Administração e Planejamento,  e Eduardo Schmitz, cujo objeto
refere-se ao credenciamento de leiloeiros para a prestação dos serviços de avaliação e alienação
através de leilão público presencial e/ou eletrônico de bens móveis e de bens imóveis de propriedade
da Administração Direta e Indireta do Município de Joinville, com exceção da Companhia Águas
de Joinville – CAJ, conforme especificações contidas no Edital e seus anexos.
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Fiscais da Secretaria de Administração e Planejamento -SAP:

Charlene Neitzel - matrícula n° 41.922 - Titular;

Sandra Regina Borges da Costa Correa - Matrícula 12537 - Suplente;

Taciane Santos de Oliveira Paz  - Matrícula 17814 - Suplente; e, 

Elvis Laureano Ricardo - Matrícula 53814 - Suplente.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I – Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato n.º
109/2025 0024299128 e Termo de Referência - 0016296121;

II - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, quando necessários ao fornecimento;

III - Comunicar formalmente a CONTRATADA qualquer falha e/ou
irregularidade no fornecimento e/ou realização dos serviços, determinando o que for necessário à
sua regularização;

IV - Solicitar a substituição do(s) produto(s)/refazer o(s) serviço(s) que
apresentarem defeito(s) ou vício(s) durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua
instalação ou utilização;

V -  Rejeitar em todo ou em parte, o(s) produto(s) e serviço(s) que estiver(em) em
desacordo com este Termo de Referência ou que fora constatado qualquer irregularidade.

 

Art. 3º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 17:33, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024393041 e o
código CRC 163F40E1.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 070/2025 - SED.GAB 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA a Professora Gleice Mara Ramos Fontes, matrícula nº 49748, para exercer a
função de Diretora da Escola Municipal Professor Reinaldo Pedro de França, a partir de 04 de
fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404357 e o
código CRC 55232647.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 069/2025 - SED.GAB 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DISPENSA a Professora Gleice Mara Ramos Fontes, matrícula nº 49748, da função de
Auxiliar de Direção da Escola Municipal Professor Reinaldo Pedro de França, em 03 de fevereiro
de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404329 e o
código CRC 6120F829.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 034/2025

A Controladora-Geral do Município, no exercício de suas atribuições, resolve:

Determinar o dessobrestamento do Processo Administrativo Disciplinar nº 12/23,
tendo vista o recebimento do laudo da Junta Médica Oficial, conforme Memorando SEI Nº
0024189681/2025 - CGM.UPA, emitido pela comissão processante.

Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 05/02/2025, às 09:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024190909 e o
código CRC 1FB44C88.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 140/2025
 

Nomeia servidores

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Nomear, no Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de 05
de fevereiro de 2025, no Gabinete do Vereador Lucas de Souza:

 

Dyego Caetano, do cargo de Assessor Parlamentar Apoio Tecnico.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 04 de fevereiro de 2025.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 14:02, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024394118 e o
código CRC B0918C53.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 053/2025 - SED.GAB 
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Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DISPENSA a professora Adriane Bandeira de Jesus, matrícula nº 47760, da função
de Diretora da Escola Municipal Professor Reinaldo Pedro de França, em 03 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396321 e o
código CRC F05591DF.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

 

PORTARIA n°. 007/2025

 

Dispõe sobre a Dispensa de Função Gratificada na
Secretaria Municipal da Assistência Social.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto n.º 40.299, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal n.º 9.219, de
12 de julho de 2022, 

 

RESOLVE,

 

Art. 1° - DISPENSAR, a servidora RUTE BITTENCOURT, matrícula n°
30.235 da Função Gratificada de 60% no cargo de Coordenadora de Monitoramento e Regulação
do SUAS, a partir do dia 05 de fevereiro de 2025.

 

 Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

 Secretária
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024362136 e o
código CRC 10C65192.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 087/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1054/2023, firmado entre Município de Joinville -
Secretaria de Administração e Planejamento e Ricardo Suzuki, que tem por objeto
a contratação de Consultor Individual (CI) especializado em Estruturas, com o objetivo de
subsidiar a equipe técnica de fiscalização do contrato referente a elaboração dos “Projetos
Executivos, Memoriais, Especificações Técnicas de Serviços, Orçamento e Cronograma para a
implantação das Obras de Macrodrenagem, Microdrenagem, Pavimentação e outras
necessárias (doravante denominado “Empreendimento”) na sub-bacia hidrográfica do rio Itaum-
Açu, doravante denominado "Projetos do rio Itaum-Açu", na análise do anteprojeto e projetos
executivos e seus respectivos elementos técnicos.", na análise do anteprojeto e projetos executivos e
seus respectivos elementos técnicos, ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização
Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma e condições estabelecidas, ficando assim
constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

Suplentes:

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.
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Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº
1054/2023 (SEI 0018082717);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 016/2024, publicada no
DOEM nº 2381.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 11:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024391414 e o
código CRC 3AA5BCC9.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 086/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do
Decreto Municipal nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219/2022,

 

Resolve,
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Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1004/2023, firmado entre Município de Joinville -
Secretaria de Administração e Planejamento e Lucianna Herbst, que tem por objeto
a contratação de Consultor Individual (CI) especializado em Geotecnia, com o objetivo de
subsidiar a equipe técnica de fiscalização do contrato referente a elaboração dos “Projetos
Executivos, Memoriais, Especificações Técnicas de Serviços, Orçamento e Cronograma para a
implantação das Obras de Macrodrenagem, Microdrenagem, Pavimentação e outras
necessárias (doravante denominado “Empreendimento”) na sub-bacia hidrográfica do rio Itaum-
Açu, doravante denominado "Projetos do rio Itaum-Açu", na análise do anteprojeto e projetos
executivos e seus respectivos elementos técnicos, ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 -
 Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma e condições estabelecidas,
ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

Suplentes:

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Régis Antônio Konzen Heitling - Matrícula nº 49.072.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº
1004/2023 (SEI 0018048272);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).
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Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 266/2023, publicada no
DOEM nº 2310.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 11:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024390786 e o
código CRC BC0F9320.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

 

PORTARIA n°. 009/2025

 

Dispõe sobre a Designação de Função Gratificada
na Secretaria Municipal da Assistência Social.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto n.º 40.299, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal n.º 9.219, de
12 de julho de 2022, 

 

RESOLVE,

 

Art. 1° - DESIGNAR, a servidora RUTE BITTENCOURT, matrícula n°
30.235 da Função Gratificada de 40% no cargo de Coordenadora de Monitoramento e Regulação
do SUAS, a partir do dia 06 de fevereiro de 2025.

 

 Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

 Secretária

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024364096 e o
código CRC E920C8A4.
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PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

 

PORTARIA Nº 08/2025

 

Dispõe sobre a Designação de Função Gratificada
na Secretaria Municipal da Assistência Social.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto n.º 40.299, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal n.º 9.219, de
12 de julho de 2022, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1° - DESIGNAR, a servidora VANESSA GIOVANELLA, matrícula n°
29.418, na Função Gratificada de 60%,  para o cargo de Coordenadora do Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS, a partir do dia 06 de fevereiro de 2025.

 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

 Secretária de Assistência Social

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024363626 e o
código CRC 86DEF144.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 085/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
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Fiscalização do Termo de Contrato nº 663/2023, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville - Secretaria de Administração e Planejamento e Consórcio Nova Engevix - Azimute
Itaum, formado pelas empresas Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A  e Azimute Engenheiros
Consultores Ltda., que tem por objeto a Elaboração dos Projetos Executivos, Memoriais,
Especificações Técnicas de Serviços, Orçamento e Cronograma para a implantação das Obras de
Macrodrenagem, Microdrenagem, Pavimentação e outras necessárias (doravante denominado
“Empreendimento”) na sub-bacia hidrográfica do rio Itaum-Açu. Os estudos e atividades
desenvolvidos no âmbito desta consultoria deverão ser elaborados em consonância com a
metodologia descrita no Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) e no Anteprojeto, no que
couber, e com os estudos ambientais necessários à obtenção do Licenciamento Ambiental do
Empreendimento, ação integrante do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do
Município de Joinville, na forma e condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Glederson Henrique Grein  - Matrícula nº 46.862 ;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e 

Rover Perfeito Matias - Matrícula nº 28.993.

Suplentes:

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e 

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 663/2023
(SEI 0017440807);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).
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Art. 4º - Fica revogada, a partir desta data, a Portaria nº 015/2024, publicada no
DOEM nº 2381.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 11:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024389327 e o
código CRC C1E3CB9A.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.UAD/SECULT.UAD.ACC

 

PORTARIA Nº. 011/2025

 

 

O Secretário de Cultura e Turismo, no exercício de suas atribuições, em atenção
ao disposto no Art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto Municipal nº 40.293, de 04
de Janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219/2022.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 099/2025 (SEI 0024255646), firmado entre o Município de
Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa TMCAR Auto Center Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº. 51.092.287/0001-68, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a
contratação de empresa especializada no serviço de mecânica preventiva, mecânica corretiva,
funilaria, elétrica e borracharia para veículos oficiais, com o fornecimento de peças, na forma
e condições estabelecidas no Pregão Eletrônico nº 358/2024.

 

Fiscais:

a) Jean Carlos de Freitas - Matrícula nº 32.471 - Titular;

b) Raimundo Xavier de Barros - Matrícula nº 42.777 - Titular;

c) Claudemir José Pereira - Matrícula 57361 - Titular;

d) Alessandro Bussolaro - Matrícula 38159 - Suplente;

 

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:
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I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato nº. 
099/2025 bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

 

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Jean Carlos de Freitas - Matrícula nº 32.471 - Titular;

b) Raimundo Xavier de Barros - Matrícula nº 42.777 - Titular;

c) Claudemir José Pereira - Matrícula 57361 - Titular;

d) Alessandro Bussolaro - Matrícula 38159 - Suplente;

 

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
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Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Maffezzolli
Piazera, Diretor (a) Executivo (a), em 05/02/2025, às 09:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396613 e o
código CRC 7B63984B.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.SUP/HMSJ.SUP.CAME

 

PORTARIA Nº 122/2025/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do Termo de Contrato 0024182380, empresa Gráfica Alta
Definição Ltda, e institui a Comissão de Recebimento para certificação e conferência dos

respectivos documentos fiscais.
 

 

O Diretor executivo, Romaldo Backes, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do Termo de Contrato 0024182380,
empresa Gráfica Alta Definição Ltda,  que objetiva fornecer materiais gráficos.

 

                            Titulares:

 

1. Davi Santos Guidi - Matrícula 100021;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula 51605;

3. Jesse James André - Matrícula 80088.

                            Suplentes:

 

1. Sergio Luis Marcelino - Matrícula 83900;

2. Cledineia Anderle - Matricula 72388;

3. Emerson Caetano - Matrícula 99248.

       

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
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2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as especificações
do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações técnicas e
a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem como
Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando ao
preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir
dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e
encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou
serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros,
sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   

 

Titulares:

1. Jesse James André - Matrícula 80088;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula 51605;

3. Sergio Luis Marcelino - Matrícula 83900.
 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por
membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes condições, nos termos do
art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de Administração e
Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31 de outubro de
2017:

1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
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social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da empresa,
anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato da habilitação do
processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente, para conferência
da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Romaldo Backes 
Diretor Executivo

Hospital Municipal São José 
 

Documento assinado eletronicamente por Romaldo Backes, Diretor (a)
Executivo (a), em 04/02/2025, às 16:57, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024387230 e o
código CRC 5A08ED8F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.APA

 

PORTARIA Nº 120/2025/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização da Ata de Registro de Preços (0020618556) proveniente
do Pregão Eletrônico n. 051/2024, firmado entre o Município de Joinville e a empresa RB

Flexo Ltda., e institui a Comissão de Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Romaldo Backes, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:
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Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização da Ata de Registro de
Preços (0020618556) proveniente do Pregão Eletrônico n. 051/2024, firmado entre o Município de
Joinville e a empresa RB Flexo Ltda., cujo objeto é a aquisição de carimbos.

 

Titulares:

1. Thyago Haugusto Andrioli - Matrícula 99894;

2. Ani Amália Gonzaga - Matrícula 100266;

3. Laudiceia Santos de Freitas Melo - Matrícula 85333;

 

Suplentes:

1. Denise Maria Dobner - Matrícula 61744;

2. Jozeane Terezinha Franzoi - Matrícula 67966;

       

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   
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Titulares:

1. Thyago Haugusto Andrioli - Matrícula 99894;

2. Ani Amália Gonzaga - Matrícula 100266;

3. Laudiceia Santos de Freitas Melo - Matrícula 85333;

 

Suplentes:

1. Denise Maria Dobner - Matrícula 61744;

2. Jozeane Terezinha Franzoi - Matrícula 67966;

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6º. Revoga-se a Portaria nº 082/2024, de 13 de novembro de 2024.

 

Art. 7º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 
Romaldo Backes

Diretor Executivo
Hospital Municipal São José 
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Documento assinado eletronicamente por Romaldo Backes, Diretor (a)
Executivo (a), em 04/02/2025, às 13:09, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024368199 e o
código CRC B49C4E56.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.APA

 

PORTARIA  107/2025/HMSJ

 

Institui a Comissão de Gestão Patrimonial e
Controle Interno do Setor de Patrimônio do
Hospital Municipal São José e designa servidores
para o controle interno dos bens patrimoniais.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 49.330/2022 (SEI 0013762799) e em conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei
Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 266/08 e a Lei
Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018.

 

CONSIDERANDO a necessidade de um efetivo controle e gestão dos bens
patrimoniais do Hospital Municipal São José;

 

CONSIDERANDO a importância de estabelecer uma Comissão de Gestão
Patrimonial e Controle Interno para auxiliar no gerenciamento adequado desses bens;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Instituir a Comissão de Gestão Patrimonial e Controle Interno do Setor de
Patrimônio do Hospital Municipal São José, cujo objetivo será coordenar e fiscalizar as atividades
relacionadas à gestão, controle e inventário dos bens patrimoniais da instituição.

Art. 2º A Comissão de Gestão Patrimonial e Controle Interno será composta
pelos seguintes membros: 

 

Titulares:

                            I. Thyago Haugusto Andrioli – Matrícula n° 99894

                            II. Laudicéia Santos de Freitas Melo – Matrícula n° 85333

                            III. Ani Amália Gonzaga– Matrícula n° 100266

                            Suplentes:
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                            I. Denise Maria Dobner – Matrícula n° 61744

                            II. Jozeane Terezinha Franzoi – Matrícula n° 67966

 

Art. 3º Compete à Comissão de Gestão Patrimonial e Controle Interno do Setor
de Patrimônio do Hospital Municipal São José:

I. Elaborar e implementar procedimentos internos para o controle e
registro dos bens patrimoniais;

II. Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais do hospital;

III. Acompanhar e fiscalizar a correta utilização e conservação dos bens
patrimoniais;

IV. Propor melhorias nas políticas de gestão patrimonial;

V. Emissão de relatório periódico acerca das observações anotadas ao
longo do processo do inventário, constando as informações quanto
aos procedimentos realizados, à situação geral do patrimônio do
hospital e às recomendações para corrigir as irregularidades
apontadas, assim como eliminar ou reduzir o risco de sua ocorrência
futura, se for o caso;

VI. Manter atualizada a documentação referente aos bens patrimoniais,
como notas fiscais, contratos e termos de responsabilidade.

VII. Avaliação do estado de conservação dos bens;

VIII. Classificação dos bens passíveis de disponibilidade de uso;

IX. Identificação dos bens pertencentes a outros órgãos e que ainda não
foram transferidos para a instituição;

X. Identificação de bens patrimoniais não localizados;

XI. Classificar os bens inservíveis entre ociosos, recuperáveis,
irrecuperáveis e antieconômicos;

XII. Formar os lotes de bens conforme sua classificação e características
patrimoniais;

XIII. Emitir Laudo de Baixa de bens classificados como inservíveis.

 

 

Art. 4º Designar os seguintes membros para o controle interno dos bens
patrimoniais em cada setor do hospital: 

a)  Alice Regina Strehl Amoros Torres, Matrícula 75555;

 b) Aline Rosana Lopes, Matrícula 78988;

 c) Beatriz de Borba, Matrícula 10017;

 d) Camila Coelho, Matrícula 99506;
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 e) Camila Cristina Kalef , Matrícula 99732;

 f) Camila Cristina Debortoli, Matrícula 99546;

 g) Camila Milanez Pereira, Matrícula 96266;  

 h) Cristina Teixeira, Matrícula 78888;

  i) Daniel Eduardo Da Silva Ferreira Negrão, Matrícula 90444;

  j)  Daniel Felipe Schons Tomasel, Matrícula 80877;

 k) Daniel Moreira Gerstmann, Matrícula 79744;

 l )  Daniela Evangelista Neto, Matrícula 83422; 

m) Davi Santos Guidi, Marícula 0024100183;

 n) Dayane Mebs, Matrícula 99813;

 o) Diana Bispo Da Silva, Matrícula 89166;

 p)  Eguinaldo Galvão De Lima, Matrícula 79233;

 q)  Evaristo Claudino Ribeiro, Matrícula 69288;

 r) Franciane Moreno, Matrícula 98511;

 s) Geise Ana Eccel, Matrícula 99731;

 t) Hallen Kelly Nunes, Matrícula 84477;

 u) Heloísa Conceição Crespim, Matrícula 43400;

 v) Jackson Rodrigues, Matrícula 93188;

 w) Joisse Lucir Antonio, Matrícula 99278;

 x) Lucas De Souza Weber, Matrícula 53440;

 y) Luciana Altmann Tenorio, Matrícula 73455;

 z) Maiara Rita Andrade Ortiz de Lemos, Matrícula 84166;

 aa) Marcos Germano Richartz, Matrícula 57104;

 bb) Marlos Vanni Borba, Matrícula 73844;

 cc) Matheus Alves, Matrícula 91322;

 dd) Micheli Cristina de Melo Fronza,  Matrícula nº 100301;

 ee) Moa Elenir Rosa, Matrícula 94166;

 ff) Nina Paula Magagnin Pereira De Bem, Matrícula 91944;

 gg) Pedro Johnni Dias Junior, Matrícula 58956;

 hh) Regina Martins De Souza, Matrícula 84133;

 ii) Rodrigo Detros, Matrícula 99791;
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 jj) Romaldo Backes, Matrícula 52253;

 kk) Scheyla Fonseca Martins, Matrícula 99751;

 ll) Thyago Haugusto Andrioli, Matrícula 99894;

 mm) Vanessa de Souza de Freitas, matrícula nº 100.312;

 nn) Vinicius Barrea, Matrícula 8437.

 

Art. 5º Estabelecer que os membros designados nos setores
mencionados no artigo 4º serão responsáveis pelo controle interno dos
bens patrimoniais, garantindo a correta utilização, conservação e registro
dos mesmos, sendo assim compete: 

I. Manter a eficácia operacional dos bens patrimoniais da instituição;

II. Garantir que os bens patrimoniais sejam utilizados para o propósito
ao qual foi produzido;

III. Solicitar treinamento dos servidores para correta utilização dos bens
patrimoniais, principalmente para a utilização de equipamentos
médicos;

IV. Fiscalizar o uso indevido de bens patrimoniais e tomar as
providências cabíveis para que o uso indevido não ocorra;

V. Comunicar ao Setor de Patrimônio caso haja algum ato ilícito de
malversação e mau uso do patrimônio público;

VI. Avaliar possíveis riscos laborais em virtude de bens patrimoniais.

 

Art. 6º. Revoga-se a Portaria nº 1035/2024, de 13 de novembro de 2024
e Portaria nº 88/2025, de 28 de janeiro de 2025.

 

Art. 7º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Romaldo Backes
Diretor Executivo

Hospital Municipal São José

Documento assinado eletronicamente por Romaldo Backes, Diretor (a)
Executivo (a), em 04/02/2025, às 13:08, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024336468 e o
código CRC AC83BAE5.
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PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 073/2025 - SED.GAB  

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA o professor Luciano Carlos dos Santos, matrícula nº 47770, para exercer a
função de Auxiliar de Direção da Escola Municipal Professor Oswaldo Cabral, a partir de 04 de
fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406981 e o
código CRC ACA071E1.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 138/2025

 

Nomeia servidor

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Nomear, no Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de 04
de fevereiro de 2025:

 

Silvana Travasso, no cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Técnico do Vereador
Henrique Deckmann.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 04 de fevereiro de 2025.
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Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 14:02, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024394129 e o
código CRC DAEA327B.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

 

PORTARIA CONJUNTA SAS/SED/SES nº 10/2025

 

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE
REPRESENTAÇÃO DA REDE
INTERSETORIAL GOVERNAMENTAL NOS
GRUPOS DE ARTICULAÇÃO PROMOVIDOS
PELOS CENTROS DE REFERÊNCIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS DO
MUNICÍPIO DE JOINVILLE.
 

OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
EDUCAÇÃO E SAÚDE, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas, e:

 

CONSIDERANDO a importância da intersetorialidade como princípio norteador
das políticas públicas, conforme disposto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), no
Sistema Único de Saúde (SUS) e nas Diretrizes da Política Nacional de Educação;

 

CONSIDERANDO que o trabalho intersetorial consiste na integração, em uma
abordagem colaborativa, de esforços e ações entre diferentes políticas públicas e setores
governamentais e não governamentais, visando a promoção de respostas mais amplas, qualificadas e
efetivas às demandas da população para garantir o acesso integral e integrado a direitos;

 

CONSIDERANDO que os Grupos de Articulação são instâncias de diálogo
permanente entre as políticas públicas, a sociedade civil e os próprios usuários, promovendo a
identificação das demandas e potencialidades do território, o planejamento de ações conjuntas e a
construção de soluções integradas para a superação das vulnerabilidades sociais;
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CONSIDERANDO que a articulação intersetorial é fundamental para promover
a integração de políticas, programas e ações, visando otimizar os recursos disponíveis no território e
potencializar as respostas às necessidades da população, respeitando as especificidades locais e
promovendo a corresponsabilidade entre as políticas públicas e a comunidade;

 

CONSIDERANDO que o matriciamento entre as políticas de Saúde e
Assistência Social possibilita uma atuação conjunta e integrada, fortalecendo a corresponsabilidade
no cuidado das famílias e a promoção de ações que garantam a integralidade no atendimento,
respeitando as especificidades de cada política pública e promovendo a intersetorialidade como
prática essencial no território;

 

CONSIDERANDO que os Centros de Referência de Assistência Social
(CRAS) desempenham um papel estratégico na gestão do território, sendo responsáveis pela
organização da rede de proteção social básica, pelo fortalecimento dos vínculos comunitários e
familiares e pela promoção de ações intersetoriais que assegurem o acesso aos direitos sociais;

 

CONSIDERANDO que a atuação conjunta e articulada das políticas públicas
amplia a capacidade do município em promover o desenvolvimento social, assegurar os direitos e
fortalecer os vínculos comunitários no território;

 

RESOLVEM:

 

Art. 1º Fica assegurada a participação e representação das políticas públicas
municipais de Assistência Social, Educação e Saúde nos Grupos de Articulação coordenados pelos
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), como forma de potencializar a integração e o
diálogo intersetorial no território.

 

Art. 2º Os Grupos de Articulação têm como objetivos principais:

I – Proporcionar um espaço contínuo de diálogo entre as políticas públicas e a
comunidade, promovendo a escuta qualificada das demandas territoriais;

II – Planejar ações conjuntas que promovam o acesso aos direitos sociais de forma
articulada e eficiente;

III – Fortalecer o trabalho em rede, ampliando a corresponsabilidade entre as
políticas públicas e a sociedade civil;

IV – Desenvolver estratégias para a superação das vulnerabilidades sociais por
meio de ações intersetoriais e integradas.

 

Art. 3º As Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde
comprometem-se a garantir a participação de gestores ou servidores de suas respectivas unidades,
conforme a divisão territorial dos CRAS, visando contribuir para o alcance dos objetivos dos
Grupos de Articulação.

 

Art. 4º A representação de cada política deverá ser organizada de forma a
permitir o acompanhamento contínuo das reuniões e a interlocução com as demais políticas públicas
e a sociedade civil.

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
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Joinville, 31 de janeiro de 2025.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária Municipal de Assistência Social

 

Diego Calegari Feldhaus

Ssecretário Municipal de Educação

 

Rodrigo Andrioli

Secretário Municipal de Saúde

 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 04/02/2025, às 21:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 12:00, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Andrioli, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 14:30, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024374622 e o
código CRC 46093ABB.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 072/2025 - SED.GAB  

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA a professora Fabiane Patricia Kasprowicz dos Santos, matrícula nº 18220,
para exercer a função de Auxiliar de Direção Interina da Escola Municipal Professor José Motta
Pires, a partir de 04 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024363397 e o
código CRC 37CF11E7.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.UAD

 

PORTARIA Nº 059/2025/SEPROT

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e normas da legislação vigente,

 

Resolve:

 

Art. 1º - Ficam autorizados a conduzir veículos oficiais da Secretaria de Proteção
Civil e Segurança Pública, considerando a configuração de situação excepcional de interesse
público e com fundamento no parágrafo único, do artigo 5°, do Decreto nº 15.899, de 18 de agosto
de 2009, os servidores abaixo relacionados e devidamente habilitados:

 

- Andrea da Silva de Macedo - matrícula nº 33905 - CNH nº 02056256459;

- Caio Eduardo Duarte- matrícula nº 56375 - CNH nº 06626749140;

- Carlos Cezar Butzge, matrícula  nº 53506 - CNH nº 02460358807;

- Daniel Cesar Viana - matrícula 43.922- CNH nº 04432662024;

- Edilson da Souza Costa - matrícula nº 37289 - CNH nº  00043800279;

- Fabene Kassiá da Cruz - matrícula nº 22739 - CNH nº 03686936030;

- Giampaolo Barbosa Marchesini - matrícula nº 24205 - CNH nº 02965065697;

- Jairo Machado - matrícula nº 55626 - CNH nº 02056839803;

- João Carlos Vieira Sobrinho - matrícula nº 36075 - CNH nº 01999257643;

- Marnio Luiz Pereira - matrícula nº 12305 - CNH nº 02213988406;

- Maiko Alexander Bindermann Richter - matrícula nº 36940 - CNH nº
3698363104;

- Orlando Alfredo Werlang - matrícula nº 60461 - CNH nº 01671960609;

- Paulo Isaias Stremel de Almeida - matrícula nº 52968 - CNH nº 03671726273;

- Paulo Manoel de Souza - matrícula nº 59.710 - CNH nº 01840250789;

- Paulo Rogério Rigo - matrícula nº 52923 - CNH nº 00245465520;

- Paulo Roberto Rodrigues - matrícula nº 29280 - CNH nº 02222099972;

- Reginaldo Ichioka Placa  Orosco - matrícula nº 47390  - CNH nº 00955146149;

- Robison Negri - matrícula nº 48850 - CNH nº 01018254417;

- Romulo Roberto Telino de Abreu - matrícula nº 53570 - CNH nº 02970891720;
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- Silvia de Aguiar Zavatini - matrícula nº 24234 - CNH nº 02163984326;

- Teresinha Dziedicz - matrícula nº 28105 - CHN nº 008468446631;

- Vanesa Cristine Köhler - matrícula nº 39351 - CHN nº 03167800900;

- Zaira Ruth Passig - matrícula nº 33878 - CNH nº 01341941532.

 

Art. 2º - Para a condução do veículo oficial, o condutor autorizado deverá
observar as determinações do Decreto nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, com destaque para os
artigos 6° ao 20°.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024408175 e o
código CRC D7C13192.

PORTARIA SEI - SEHAB.GAB/SEHAB.NAD

 

 

PORTARIA Nº 020/2025/SEHAB

 

Estabelece atributos e critérios adicionais de
elegibilidade para a segunda seleção de famílias para o
Conjunto Habitacional Cubatão II.

 

A Secretária Municipal de Habitação, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 75, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e em conformidade com a Lei
Municipal nº 8.800 de Dezembro de 2019, Decreto Municipal nº 49.310 de Julho de 2022 e 
Instrução Normativa SEHAB nº 02/2024 ou outras que venham a complementá-las ou substituí-las,
tendo em vista a necessidade de estabelecer atributos e critérios adicionais de elegibilidade para a
segunda seleção de famílias para o Conjunto Habitacional Cubatão II,

 

Resolve: 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece atributos e critérios adicionais de elegibilidade
para a segunda seleção de famílias que serão contempladas com 21 unidades habitacionais do
Conjunto Habitacional Cubatão II.

 

Art. 2º A seleção das famílias será conduzida e coordenada pela Secretaria
Municipal de Habitação, obedecendo às regras definidas na Instrução Normativa SEI nº 02/2024 da

60 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



Secretaria de Habitação, aprovada pela Portaria nº 174/2024/SEHAB.
 

Art. 3º Participarão do processo de seleção as famílias que:

 

I - possuam cadastro na Secretaria de Habitação de Joinville;

 

II – os titulares recebam renda bruta mensal igual ou inferior a três salários
mínimos vigentes;

 

III – atendam os critérios definidos no art. 4 da Lei Municipal nº 8.800 de 20 de
dezembro de 2019;e

 

IV - estejam cadastradas e ou atualizadas até as 17h30 do dia 07/02/2025.

 

§1º Os critérios de seleção elencadas no inciso anterior não serão aplicadas nos
casos de realocação.

 

§2º Serão selecionadas 42 famílias para a segunda etapa prevista no art. 5º, inciso
II da IN SEHAB nº 02/2024. 

 

§3º As Famílias não atendidas na segunda etapa mencionada no parágrafo
anterior, integrarão uma lista de reserva para este processo de seleção.

 

§4º Caso a lista reserva não seja utilizada, ela retornará ao Cadastro Habitacional
para futuros processos de seleção.

 

§5º Caso a lista das 42 famílias selecionadas não seja suficiente, serão utilizados
os cadastros subsequentes da lista geral.

 

§6º A pontuação das famílias será baseada nos dados registrados no cadastro
habitacional até a data de 07/02/2025.

 

§7º Casos omissos serão resolvidos por meio de deliberação dos Assistentes
Sociais da Secretaria de Habitação do Município de Joinville.

 

Art. 4º A lista das famílias selecionadas e sua pontuação será gerada às 18h do
dia 07/02/2025.

 

Art 5º A disponibilização das 21 unidades habitacionais obedecerá ao seguinte
critério de proporcionalidade:  

 

I - 3% para pessoas idosas, conforme Lei Federal nº 10.741/2003;

 

II - 10% para Pessoas com deficiência - PCD, conforme Lei Municipal nº
8.188/2016;
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III - 5% para realocações, conforme Instrução Normativa SEHAB nº 02/2024;

 

V - 82% para famílias selecionadas, conforme Instrução Normativa SEHAB nº
02/2024;

 

Art. 6º As famílias selecionadas que não forem localizadas por mensagem de
whatsapp, ligação telefônica ou divulgação em diário oficial, conforme cronograma disposto no
anexo I, serão excluídas da  lista de seleção da segunda etapa e retornarão ao Cadastro Habitacional
como indeferidos. 

 

§ 1º Famílias que após avaliação da Assistente Social, não comprovarem a
veracidade das informações prestadas em seu cadastro, retornarão ao Cadastro Habitacional.

 

§ 2º Candidatos indicados para as unidades habitacionais destinadas às pessoas
com deficiência devem comprovar sua condição junto à Secretaria da Habitação, mediante laudo
médico que informe a espécie da deficiência, o grau ou nível e a Classificação Internacional de
Doenças – CID.

 

§ 3º O candidato que não comprovar a condição de deficiência, conforme exigido
no parágrafo anterior, será automaticamente desclassificado do processo nessa categoria, mas
continuará participando em igualdade de condições com os demais inscritos.

 

§ 4º As vagas reservadas para pessoas idosas e pessoas com deficiência que não
forem preenchidas, serão revertidas ao processo seletivo comum  e destinadas aos demais
participantes da seleção até o final da distribuição  de todas as unidades.

 

§ 5º A chamada das famílias do cadastro de reserva será realizada conforme a
disponibilidade de vagas para substituição, em razão de desistência ou inconsistência.

 

§6º Para a situação prevista no parágrafo anterior, a família não terá direito de
escolha e deverá ocupar a unidade disponível na ordem em que surgirem.

 

Art. 7º Conforme a Instrução Normativa SEI Nº 02/2024 da Secretaria de
Habitação, o Zoneamento do Empreendimento abrange a região Leste do município de Joinville,
composta pelos bairros: Vila Cubatão, Jardim Paraíso, Espinheiros, Boa Vista, Zona Industrial
Tupy, Comasa, Jardim Iririú, Aventureiro, Iririú, conforme informações disponíveis no caderno
Joinville Cidade em Dados publicado pela Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano -
SEPUR.

 

Art. 8º O processo de seleção se encerra com a assinatura dos contratos pelas 21
famílias contempladas. Para novas seleções no empreendimento Conjunto Habitacional Cubatão II,
serão editadas novas Portarias.

 

§ 1º Famílias selecionadas neste processo que não forem contempladas com
unidades habitacionais, retornarão ao Cadastro Habitacional e poderão participar de futuros
processos de seleção. 
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§ 2º Famílias selecionadas neste processo que retornaram ao cadastro
Habitacional como indeferidas poderão participar de novos processos de seleção desde que
atualizem seus cadastros em tempo hábil para cada processo seletivo futuro.

 

§3º Caso a família por qualquer motivo desista do contrato após a assinatura, será
convocada a próxima família da fila de reserva prevista no §3º do art. 3º desta Portaria.

 

Art. 9º As famílias selecionadas serão convocadas para atendimento presencial e
apresentação de documentos, mediante agendamento.

 

Parágrafo Único. Em caso de pendência na documentação apresentada, a família
terá até dia 06/03/2025 para regularizá-lá, sob pena de desclassificação.

 

Art. 10 As 21 famílias contempladas na segunda etapa desta seleção, participarão
de sorteio no dia 07/03/2025 às 09:00 horas para escolha da unidade habitacional.

 

§1º No dia do sorteio, o procedimento inicial contemplará prioritariamente às
pessoas idosas e pessoas com deficiência. Após essa etapa, será realizado o sorteio entre os demais
participantes, até que todas as casas disponibilizadas sejam escolhidas.

 

§ 2º Trocas da localização das unidades habitacionais entre as famílias serão
permitidas apenas no dia do evento, após a finalização do sorteio.

 

§ 3º Trocas após o evento serão proibidas e resultarão na perda do imóvel.

 

§ 4º Após o sorteio, as famílias contempladas serão direcionadas para a
formalização dos contratos, conforme Lei Municipal nº 8.800/2019. 

 

§ 5º As famílias contempladas que, por qualquer motivo, não puderem
comparecer no dia do evento destinado à escolha da unidade habitacional, deverão dirigir-se à
Secretaria de Habitação no prazo de 10/03/2025 a 11/03/2025 para realizar a escolha entre as
unidades habitacionais restantes, não sendo possível realizar a troca da unidade escolhida.

 

§ 6º As famílias contempladas tornam-se responsáveis pela guarda e manutenção
das casas a partir da entrega das chaves.

 

Art. 11  O Anexo I, com datas e horários das etapas do processo de seleção,
integra esta Portaria.

 

Art. 12 Será concedida carência de 30 dias para início do pagamento das parcelas
do contrato, em conformidade com o inciso II do art. 13 do Decreto Municipal nº 49.310 de julho
de 2022.

 

Art. 13 Será convocado um membro representante da família contemplada para
participar do projeto social previsto no art. 8º da Instrução Normativa SEHAB nº 02/2024.
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Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Tereza Cristina Silvério Couto

Secretária de Habitação

 

ANEXO I 

 

Data Horario Ação Local

07/02/2025 18:00 horas Emissão da listagem das 42 famílias SEHAB

10/02/2025 18:00 horas Publicação Diário oficial da listagem das 42 famílias SEHAB

10/02/2025
a

17/02/2025

08:00 as 13:00
horas Chamar para atendimento as 42 famílias SEHAB

17/02/2025 18:00 horas Convocação em Diário Oficial das famílias não
localizadas

SEHAB

18/02/2025 08:00 as 18:00
horas

Atendimentos das famílias localizadas através da
convocação Diário Oficial

SEHAB

19/02/2025 09:00 horas Emissão da listagem das 21 famílias contempladas SEHAB

19/02/2025 e
06/03/2025

09:30 as 18:00
horas

Convocação para o sorteio e entrega de docs faltante SEHAB

07/03/2025 09:00 as 18:00
horas

Sorteio da escolha das casas e contratualização Auditorio CAC e
SEHAB

15/03/2025 08:00 as 12:00
horas

Projeto Social Ceu Aventureiro

a partir do
dia

14/03/2025
09:00 horas Entrega das chaves e vistoria Cubatão

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cristina Silverio
Couto, Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024409514 e o
código CRC 450F33F4.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 61/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Adriana Francisco dos Santos, matrícula 45807 e Cheila Elizabeth de Quadros,
matrícula 35903, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Cristina da Silva, matrícula 45685 e Beatriz Persunh Antunes, matrícula 48138,
indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Lilian Rose Ramos de Britto, matrícula 60772.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396643 e o
código CRC 9CD731E8.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 62/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR

 

Os servidores Luciana Moreno Marques, matrícula 23197 e Luciana Maria Ostrowski,
matrícula 49835, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Fernanda Streit Koch, matrícula 35889 e Eliane Daisy Dippold, matrícula
35996, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Cleudineia Costa Santos dos Reis, matrícula 60661.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396795 e o
código CRC CB08ED19.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 63/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Ana Rosa Gonzatto Neves, matrícula 38001 e Janaína Lais da Silva Rodrigues,
matrícula 41402, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Josiane Cristina Kruger do Amaral, matrícula 42007, Marcelo Ezio Przybyela,
matrícula 37450 e Sabrina de Cássia Lopes, matrícula 39484, indicados pelo dirigente máximo do
órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Sarah Julia da Silva, matrícula 61003.
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Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396944 e o
código CRC 010CE147.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 64/2025 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
n.º n.º 014/2025, firmado entre o Município de
Joinville e a empresa Nutrigero Animal Ltda.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato n.º 014/2025, firmado entre o Município de Joinville e a
empresa Nutrigero Animal Ltda., cujo objeto refere-se à aquisição de ração e insumos para
animais da Escola Agrícola Municipal Carlos Heins Funke.

 

Fiscal Requisitante:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Adriana Regina Reinert Forbice – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Romilde Maria Gandra de Souza – Titular

Sérgio Reginaldo Prusse – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:
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Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397438 e o
código CRC A5E6417F.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 65/2025 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
n.º n.º 015/2025, firmado entre o Município de
Joinville e a empresa Rancho Distribuidora Ltda.
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O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato n.º 015/2025, firmado entre o Município de Joinville e a
empresa Rancho Distribuidora Ltda., cujo objeto refere-se à aquisição de ração e insumos para
animais da Escola Agrícola Municipal Carlos Heins Funke.

 

Fiscal Requisitante:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Adriana Regina Reinert Forbice – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Romilde Maria Gandra de Souza – Titular

Sérgio Reginaldo Prusse – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.
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Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397674 e o
código CRC F8795546.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 66/2025 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 465/2024.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,
 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 465/2024, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição
de etiquetas, rolos para impressão, bobinas e fitas, nas quantidades, termos e condições descritos
no Edital e seus anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela
decorrentes, conforme o caso.

 

Fiscal Requisitante:

Roberta Tomasi Pires Hinz – Titular

Adriana Regina Reinert Forbice  – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Romilde Maria Gandra de Souza – Titular

Sérgio Reginaldo Prusse – Suplente
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Fiscal Administrativo:

Juliana Pereira – Titular

Saul de Villa Luciano – Suplente

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398234 e o
código CRC 33FC6F5D.
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EDITAL SEI Nº 0024368440/2025 - DETRANS.UNO

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE JOINVILLE - DETRANS

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE - DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES, TENDO SIDO
CUMPRIDO O ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO
CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO OS PROPRIETÁRIOS E/OU INFRATORES DOS
VEÍCULOS ABAIXO RELACIONADOS, PODENDO SER INTERPOSTA A DEFESA DA
AUTUAÇÃO ATE A DATA INDICADA NO MESMO EDITAL, JUNTO A QUALQUER
UNIDADE ADMINISTRATIVA DO DETRAN/SC, DEVENDO, PARA TANTO,
APRESENTAR REQUERIMENTO DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL
E ASSINADO, ACOMPANHADO, NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A)
COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO, OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO
QUE CONSTE A PLACA DO VEICULO E O NUMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B)
COPIA DA CNH OU OUTRO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE
COMPROVE A ASSINATURA DO REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA
JURÍDICA DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO
QUANDO FOR O CASO; D) COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS
DOCUMENTOS QUE POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O
ESCLARECIMENTO DOS FATOS ALEGADOS. A DEFESA DEVERA TER SOMENTE
UM AUTO DE INFRAÇÃO COMO OBJETO. IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR: 1) CASO O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO NÃO SEJA O INFRATOR, NOS
TERMOS DO ART. 257 DO CTB, PODERÁ IDENTIFICÁ-LO AO DETRAN/SC, ATE A
DATA LIMITE PREVISTA NESTE EDITAL. PARA TANTO DEVERA PREENCHER
FORMULÁRIO PRÓPRIO (DISPONÍVEL NO PORTAL - WWW.DETRAN.
SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS) ACOMPANHADO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS: CONDUTOR INFRATOR: A) COPIA REPROGRÁFICA
LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO QUANDO HABILITADO E/OU
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL. B) PARA CONDUTOR ESTRANGEIRO,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NO ITEM ANTERIOR, ANEXAR
COMPROVANTE DA DATA DE ENTRADA NO BRASIL. PROPRIETÁRIO DO VEICULO:
C) COPIA REPROGRÁFICA LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL
COM FOTOGRAFIA E ASSINATURA; D) COPIA DO CRLV; E) SE O PROPRIETÁRIO OU
O CONDUTOR INFRATOR POSSUIR UM REPRESENTANTE LEGAL, ESTE DEVERA
JUNTAR O DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO (CONTRATO
SOCIAL, PROCURAÇÃO, ETC) E DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM
ASSINATURA E FOTO; F) SE O PROPRIETÁRIO FOR PESSOA JURÍDICA E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO COPIA DE DOCUMENTO EM QUE CONSTE CLAUSULA
DE RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES COMETIDAS PELO CONDUTOR E
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COMPROVANTE DA POSSE DO VEICULO NO MOMENTO DO COMETIMENTO DA
INFRAÇÃO; G) SE O PROPRIETÁRIO E ÓRGÃO OU ENTIDADE PUBLICA, E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO O OFICIO DO REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE IDENTIFICANDO O CONDUTOR INFRATOR, ACOMPANHADO DE COPIA
DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A CONDUÇÃO DO VEICULO NO MOMENTO DA
INFRAÇÃO. 2) TRATANDO-SE DE VEICULO DE PROPRIEDADE DE PESSOA
JURÍDICA OU LEASING, SERA OBRIGATÓRIA A IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR, SOB PENA DE, NÃO O FAZENDO, INCORRER NAS CONSEQUÊNCIAS
DEFINIDAS NOS Â§Â§ 7 E 8 DO ART. 257 DO CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO
CTB. 3) A INDICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR SOMENTE SERA ACATADA E
PRODUZIRA EFEITOS LEGAIS SE: O FORMULÁRIO ESTIVER CORRETAMENTE
PREENCHIDO, SEM RASURAS, COM AS ASSINATURAS ORIGINAIS DO CONDUTOR
E PROPRIETÁRIO DO VEICULO; NÃO ESTIVER FALTANDO OS DOCUMENTOS
SOLICITADOS; O REQUERENTE TIVER LEGITIMIDADE; E NÃO ESTIVER FORA DO
PRAZO. O REQUERENTE E RESPONSÁVEL PENAL, CÍVEL E
ADMINISTRATIVAMENTE PELA VERACIDADE DAS INFORMA COES E DOS
DOCUMENTOS FORNECIDOS.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINIS- TRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDERECOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).

INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO

DE TRÂNSITO Nº  8805 351 / 2025

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO

DE TRÂNSITO Nº  8806 773 / 2025

 

MARCELO FERNANDES NOBRE

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

 

 

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE – DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
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CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES,
CONSIDERANDO QUE NÃO FOI INTERPOSTA DEFESA DA AUTUAÇÃO OU PEDIDO
DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO DENTRO DO PRAZO LEGAL OU QUE ESTES
FORAM INDEFERIDOS OU NÃO CONHECIDOS, TENDO SIDO CUMPRIDO O
ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO CTB, NOTIFICA
DA PENALIDADE DE MULTA REFERENTE A INFRAÇÃO DE TRANSITO OS
PROPRIETÁRIOS DOS VEÍCULOS OU INFRATORES ABAIXO INFORMADOS. O
PAGAMENTO DA MULTA PODERÁ SER EFETUADO COM DESCONTO ATE O
VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PREVISTA NO EDITAL, POR OITENTA POR CENTO
DE SEU VALOR. PODERÁ SER INTERPOSTO RECURSO PERANTE A JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, ATE A DATA LIMITE PREVISTA
NESTE EDITAL, DEVENDO, PARA TANTO, APRESENTAR REQUERIMENTO
DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL E ASSINADO, ACOMPANHADO,
NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A) COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO,
OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO QUE CONSTE A PLACA DO
VEÍCULO E O NÚMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B) COPIA DA CNH OU OUTRO
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE COMPROVE A ASSINATURA DO
REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA JURÍDICA DOCUMENTO QUE
COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO QUANDO FOR O CASO; D)
COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS DOCUMENTOS QUE
POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O ESCLARECIMENTO DOS FATOS
ALEGADOS. O RECURSO DEVERA TER SOMENTE 01 (UM) AUTO DE INFRAÇÃO
COMO OBJETO.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDEREÇOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).

INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8805 352 / 2025

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8806 774 / 2025

 

 

Esta publicação possui como anexo(s) o(s) documento(s) SEI nº - 0024368470.
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MARCELO FERNANDES NOBRE

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernandes Nobre,
Gerente, em 05/02/2025, às 12:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024368440 e o
código CRC E90CCFBB.

 

EXTRATO SEI Nº 0024375855/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Convênio

 

Espécie: Termo de Convênio nº 06/2025 - ALESC.

Partícipes: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, e, Prefeitura
Municipal de Joinville.

Objeto: Definição de regras relativas à disposição de servidores entre a
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Joinville.

Data de assinatura: Joinville, 31 de janeiro de 2025.

Vigência: 02/02/2025 até 28/02/2027.

Signatários: Mauro de Nadal, pela ALESC, e, Rejane Gambin, pela PMJ.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 03/02/2025, às 16:56, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024375855 e o
código CRC D702BD7C.
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EXTRATO SEI Nº 0024379080/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Colaboração

 

Espécie: Termo de Colaboração nº 0024356791/2025/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Educação, e a Associação Corpo de Bombeiros Voluntários de Joinville.

Objeto: O auxílio financeiro à ACBVJ para atendimento de até 700 alunos do 6º
ao 9º ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Presidente Castello Branco da Rede
Municipal de Ensino de Joinville, no contraturno, com oferta de oficinas de atividades escolares de
segunda a sexta-feira.

Valor: R$ 533.580,76 (quinhentos e trinta e três mil, quinhentos e oitenta reais e
setenta e seis centavos).

Data de assinatura: Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Diego Calegari Feldhaus, pelo Município/Secretaria, e, Moacir
Gervazio Thomazi, pela ACBVJ.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 04/02/2025, às 14:51, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024379080 e o
código CRC 1DC7F808.

 

EXTRATO SEI Nº 0023723403/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 29 de novembro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento a Ata de
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Registro de Preço nº 0021922392, celebrado(a) entre o Hospital Municipal São José, representado
pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina
Bello, Diretora Executiva, e a empresa contratada HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA, inscrita
no CNPJ nº 08.774.906/0003-37, que versa sobre a Aquisição de EPIs - Luvas de Uso Médico
Hospitalar, na forma do Pregão Eletrônico nº 235/2024. O Município apostila incluindo a
dotação nº 362/2024 - 3.47001.10.302.2.2.3303.0.3390 - Fonte 10263. Justifica-se para fins de
adequação orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0023667510.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0023723403 e o
código CRC 2D969B49.

 

EXTRATO SEI Nº 0024365469/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1056/2024, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde,
neste ato representado pelo Secretário de Saúde, Sr. Rodrigo Andrioli, e a empresa Medicando
Serviços Médicos Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.474.357/0001-81, que versa sobre
o Credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras de serviços médicos para atendimento infantil (0
a 14 anos 11 meses e 29 dias) nas Unidades de Pronto Atendimento, na forma do Credenciamento
nº 229/2024. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice "IPCA", referente ao
período acumulado de julho/2023 à junho/2024, em 4,23% (quatro inteiros e vinte e três
centésimos por cento). Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência da
Secretaria de Saúde através da Solicitação de Reajuste SEI  nº 0024079363 - SES.UUE e sendo
previsto na Cláusula Décima Primeira, "11.1 – Após o interregno de um ano, os preços iniciais
serão reajustados, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 13/07/2023, mediante a
aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024365469 e o
código CRC 2A974D25.

 

EXTRATO SEI Nº 0024383398/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1381/2024 – celebrado(a) entre o Hospital Municipal São José, representada pelo Sr.
Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Safety Elevadores Ltda, inscrita no CNPJ
nº 42.350.248/0001-22, cujo quadro societário é formado  pelo Sr. Ronny Soares da Silva,  que
versa sobre a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva de elevadores, com fornecimento de peças, componentes, acessórios e
insumos - na forma do Pregão Eletrônico nº 191/2024. O Município apostila o
contrato incluindo a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) do Fundo Municipal de Saúde nº
 256 – 46001.10.301.2.2.3286.0.339000 – fonte de recurso – 238 e 308 –
46001.10.302.2.2.3287.0.339000 – fonte de recurso – 238. Em conformidade com os Ofícios nº
 0024294074 e nº 0024294074 e Memorando SEI n° 0024357346.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024383398 e o
código CRC A4F4FC34.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: LUPY BRASIL VALVULAS E EQUIPAMENTOS LTDA;

CNPJ: 26.133.037/0001-81;
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 162/2024;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

Item Código Descrição UN QTD  Valor
Unitário

20 25861
VÁLVULA REDUTORA DE PRESSÃO, FD, CORPO EM Y, COM

SISTEMA DAY NIGHT INTEGRADO, PN 16, 8". Marca: BGT – Y800
DAY NIGHT

UN 9 R$ 18.950,00

21 25861
VÁLVULA REDUTORA DE PRESSÃO, FD, CORPO EM Y, COM

SISTEMA DAY NIGHT INTEGRADO, PN 16, 8". Marca: BGT – Y800
DAY NIGHT

UN 1 R$ 18.950,00

22 25862
VÁLVULA REDUTORA DE PRESSÃO, FD, CORPO EM Y, COM

SISTEMA DAY NIGHT INTEGRADO, PN 16, 6". Marca: BGT – Y800
DAY NIGHT

UN 4 R$ 12.000,00

23 25862
VÁLVULA REDUTORA DE PRESSÃO, FD, CORPO EM Y, COM

SISTEMA DAY NIGHT INTEGRADO, PN 16, 6". Marca: BGT – Y800
DAY NIGHT

UN 1 R$ 12.000,00

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 04/02/2025, às 16:27,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:43, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024337309 e o
código CRC 169C4CCF.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2025, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: TUBCON TUBOS E CONEXOES, DISTRIBUICAO E
SERVICOS LTDA;

CNPJ: 46.314.067/0001-00;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 158/2024;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

Item Código Descrição UN QTD Valor Unitário

26 24742 TÊ, FD, FFF, PN 16, DN 350 X 300. Marca: INAPI PC 5 R$ 4.360,00
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Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 04/02/2025, às 16:27,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:43, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024319187 e o
código CRC 38431948.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2025, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: GJ EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA;

CNPJ: 51.188.063/0001-54;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE
REAGENTES DE USO LABORATORIAL;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2024;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
 

Item Código Nome Descrição detalhada Unid. Qte
Valor

unitário

1 16.284

KIT DE
REAGENTES

PARA ANÁLISE
DE NITROGÊNIO
TOTAL (FAIXA

ALTA)

KIT DE REAGENTES PARA ANÁLISE DE
NITROGÊNIO TOTAL, DEVE SER COMPATÍVEL
COM ESPECTROFOTÔMETRO DR6000 HACH

(FAIXA APROXIMADA DE 10 – 150 MG/L).
MÉTODO PERSULFATO. TESTES EM TUBO.

ENS 3.050
R$

20,00

2 16.284

KIT DE
REAGENTES

PARA ANÁLISE
DE NITROGÊNIO
TOTAL (FAIXA

ALTA)

KIT DE REAGENTES PARA ANÁLISE DE
NITROGÊNIO TOTAL, DEVE SER COMPATÍVEL
COM ESPECTROFOTÔMETRO DR6000 HACH

(FAIXA APROXIMADA DE 10 – 150 MG/L).
MÉTODO PERSULFATO. TESTES EM TUBO.

ENS 150
R$

20,00

 

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 04/02/2025, às 16:23,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:42, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024305637 e o
código CRC CDE4840E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0024385210/2025 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
163/2025, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  CENTERMEDI - COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 03.652.030/0003-32, que versa sobre
o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob
demanda, de medicamentos para uso do(a) Hospital Municipal São José de Joinville na condição de
ÓRGÃO PARTICIPANTE - na forma do Pregão Eletrônico nº º 001/2024 -
CISNORDESTE/SC, assinada em 04/02/2025, no valor de R$ 24.273,00 (vinte e quatro mil
duzentos e setenta e três reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024385210 e o
código CRC FCB7308C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0024367325/2025 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
222/2025, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Rodrigo Andrioli e a empresa contratada PONTUAL
FARMACEUTICA NR 2006 LTDA - inscrita no CNPJ nº 07.724.173/0004-44, que versa sobre
a Aquisição de medicamentos para atendimento de demandas judiciais e de requerimentos
administrativos do Município de Joinville - SC. - na forma do Pregão Eletrônico n
º 218/2024, assinada em 03/02/2025, no valor de R$ 73.700,76 (setenta e três mil e setecentos reais
e setenta e seis centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024367325 e o
código CRC D495DA2F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0024378979/2025 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
162/2025, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA - inscrita no CNPJ nº 02.520.829/0003-02, que versa sobre o REGISTRO DE PREÇOS
para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de MEDICAMENTOS,
SUPLEMENTOS ALIMENTARES E CORRELATOS - LEI 14.133/2021 - na forma do Pregão
Eletrônico nº 0078/2023 - CINCATARINA, assinada em 04/02/2025, no valor de R$ 725,22
(setecentos e vinte e cinco reais e vinte e dois centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024378979 e o
código CRC 4205A0AF.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0024366810/2025 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
221/2025, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sr. Rodrigo Andrioli e a empresa contratada ALTERMED
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA- inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que
versa sobre a futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de
medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do
Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina - CISNORDESTE/SC- na
forma do Pregão Eletrônico nº 001/2024 - CISNORDESTE/SC, assinada em 03/02/2025, no
valor de R$ 111.850,10 (cento e onze mil oitocentos e cinquenta reais e dez centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 15:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024366810 e o
código CRC 9DC5217D.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0024334334/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 30 de janeiro de 2025.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 011/2025, com os seguintes dados:

CONTRATADA: ALLCON CONSULTORES ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES;

CNPJ: 03.420.796/0001-20;

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO PARA A LIDERANÇA DA
CAJ;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2025;

VIGÊNCIA: 13 (treze) meses;

VALOR: R$ 296.157,00.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 04/02/2025, às 16:18,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:41, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024334334 e o
código CRC A458F13B.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0024389782/2025 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
121/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente, representada
pelo Sr. Fábio João Jovita e a credencia Equipe Vet Serviços Veterinários Ltda inscrita no CNPJ
nº 44.380.162/0001-78, cujo quadro societário é formado por Clair Miranda Schubert, neste ato
representada pela Sra. Clair Miranda Schubert, que versa sobre o credenciamento para execução de
procedimentos de castração cirúrgica e implantação de microchip, em animais das espécies caninas
e felinas, domiciliados, semidomiciliados e errantes, no município de Joinville, na forma
do Credenciamento nº 228/2023, assinado em 04/02/2025, com a vigência de 14 (quatorze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024389782 e o
código CRC BB31DDF8.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0024406545/2025 - SEGOV.UAD

TERMO/EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:

 

Inexigibilidade de Licitação nº 06/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VALES-
TRANSPORTE PARA OS VEREADORES, SUPLENTES E CONSELHEIROS MIRINS
DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE PARA O ANO DE 2025.

Contratada: a) TRANSPORTE E TURISMO SANTO ANTONIO LTDA.

CNPJ: 84.697.051/0001-04

Quadro de sócios: Francelina Rosa M. Harger, João Francisco Harger, Felipe Harger, Rosevita H.
Hoffmann, Reinoldo B. Harger, Beno Harger Filho, Vilmar Harger, Paulo Roberto Harger, Waldir
Harger, Hugo Francisco Hofmann, Carlos Roberto Harger.

Contratada: b) GIDION TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

CNPJ: 84.704.295/0001-77

Quadro de sócios: TDR Participações Ltda., Tamara Donath Roza, Elmo Participações e
Administradora de Bens Ltda., Errol Bogo, MB Participações e Administradora de Bens Ltda.,
Maria Odete Bogo, Rofe Serviçoes Turísticos e Administrativos Ltda., Felipe Bornhofen, Edmilson
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Aparecido Viana, Vercelli Participações Ltda., Victor Matheus Pereira Roza, GV Participações
Ltda., Gilmar Leo Kalckmann, BF Participações S.A., Carlinho Bogo, Hedwig Mader Bogo
Participações Ltda, Hedwig Mader Bogo.

Valor estimado: R$ 16.425,00 (dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco reais)

Obs.: R$ 8.212,50 (oito mil e duzentos e doze reais e cinquenta centavos) para cada empresa.

Dotação orçamentária: 33.90.39.72 – Vale Transporte

Data: 05/02/2025.

Prazo: 05/02/2025 à 31/12/2025.

Base Legal: artigo 74, inciso I, Lei nº 14133/21.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 17:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406545 e o
código CRC 6107C7AC.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024395070/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01º Termo Aditivo Ata de
Registro de Preço n° 0020192759, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva e a empresa Ecomed Comércio
de Produtos Médicos Ltda, inscrita no C.N.P.J nº 29.992.682/0001-48, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Derek Flinte Kircher, que versa sobre futura e eventual Aquisição de Materiais de
Enfermagem (materiais cirúrgicos) utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José de
Joinville e unidades de saúde da rede da Secretaria Municipal da Saúde do Município de Joinville -
 na forma do Pregão Eletrônico N° 516/2023. O Município adita a Ata de Registro de
Preço, prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para
o dia 22/02/2026. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação ARP nº
 0023808616, Carta de Anuência nº 0023808656, Memorando SEI n° 0024293910, bem como,
Parecer Jurídico SEI nº 0024227464/2025 - PGM.UNP.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/02/2025, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 16:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024395070 e o
código CRC B0506257.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024375648/2025 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 6º Termo Aditivo do Contrato nº
364/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus e, a empresa Construtora Viseu Ltda, inscrita no CNPJ nº
03.184.733/0001-11 , cujo quadro societário é formado por Alexandra Correa Gayoso Neves
e Manuel Carlos Maia de Oliveira, neste ato representado pelo Sr. Manuel Carlos Maia de Oliveira,
que versa sobre a contratação de empresa para construção de um novo Centro de Educação Infantil
Dalmázio Conrado Miranda, na forma do edital de Concorrência nº 816/2022. O Município adita o
contrato prorrogando o prazo de vigência e execução em 01 (um) mês, alterando seu vencimento
para os dias 01/08/2025 e 03/03/2025, respectivamente. Justifica-se em conformidade com a
solicitação de prorrogação - Serviços por escopo SEI nº 0024195375 - SED.UIN, Carta de
Anuência nº 0024195389, cronograma físico financeiro SEI nº 0024195437 - SED.UIN,
memorando SEI nº 0024364103 - SED.UIN e Parecer Jurídico SEI nº 0024358805 - PGM.UNP. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024375648 e o
código CRC 71097668.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024379165/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação nº.
0020603818/PMJ/2024.

Partícipes: Município de Joinville, através da Secretaria de Assistência Social,
por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, e a Fundação Padre Luiz Facchini Pró
Solidariedade e Vida.

Objeto: Incluir no item "3 - Metas de Execução" do Plano de Trabalho os
seguintes bens: 01 tela de projeção; 01 caixa de som amplificada DATREL AT12-250 POP; 03
Batedeiras industrial  planetária; 04 computadores AIOX G200 5700G 8GB DDR4 SSD 256GB
Teclado Mouse Pad WIND 11 PRO;  04 Monitores AOC 23,8 LED FULL HD 24B3HMF2 / VA
/ 100HZ / 1MS / HDMI / VGA / VESA / AJ ALTURA; 01 Tela para Projeção; 02 Extratores de
Suco Inox 3L; 02 Fritadeira Elétrica (PR-70E ST 220 TACHO FRIT. 7 L C/ CESTO); 02
Consoles PS e 02 Controles (JOGO PS 4 E PS 5); 10 Estantes 6 PRAT 4 COL CH 22/14
2000X920X600MM C/2R.

Data de assinatura: Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, pelo Município/Secretaria,
e, Juscelino Pio de Araujo, pela Entidade.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 04/02/2025, às 14:51, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024379165 e o
código CRC D8D82421.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024375503/2025 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
1197/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Diego Calegari Feldhaus e a empresa Alphasul Engenharia e Construção Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº 52.870.269/0001-22, cujo quadro societário é formado por Rodrigo Reis, neste
ato representado pelo Sr. Rodrigo Reis, que versa sobre a contratação de empresa especializada
para execução de reforma de paisagismo e pátio externo da Escola Municipal Baltazar Buschle, na
forma do edital de Concorrência nº 396/2024. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de
vigência e execução em 02 (dois) meses, alterando seu vencimento para os dias 30/06/2025 e
04/04/2025, respectivamente. Justifica-se em conformidade com a solicitação de prorrogação -
serviços por escopo SEI nº 0024232659 - SED.UIN, Carta de Anuência nº 0024232607,
cronograma físico-financeiro SEI nº 0024232592 - SED.UIN e Parecer Jurídico SEI nº
 0024350891 - PGM.UNP.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:44, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024375503 e o
código CRC 0AD5E4FF.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024288429/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 27 de janeiro de 2025.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 132/2024, com os seguintes dados:

CONTRATADA: ENGEPLAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA;

CNPJ: 04.273.671/0001-87;

OBJETO:  PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E
VIGÊNCIA CONTRATUAL POR MAIS 90 (NOVENTA) DIAS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2024;

VIGÊNCIA: 01/06/2025.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 04/02/2025, às 15:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:44, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024288429 e o
código CRC 3928FD89.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024375614/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural nº
 0017485146/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de Cultura
e Turismo, através do Fundo Municipal de Incentivo a Cultura e Cooperfilm Cine Video & Eventos
Ltda.

Objeto:  Alterar o Plano de Trabalho do Termo de Compromisso Cultural
nº 0017485146/2023/PMJ, conforme solicitação do proponente cultural (0024247032) e Parecer da
Comissão de Monitoramento e Avaliação (0024247254).

Data de assinatura: Joinville, 03/02/2025.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, pelo Município/FMIC,
e, Alceu Bett, pela Cooperfilm.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 03/02/2025, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024375614 e o
código CRC F2439D35.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024352646/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 31 de janeiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural nº
0019629004/2023/PMJ

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Cultura e Turismo, e, Luis
Hernan Contreras Quintana.

Objeto: a atualização do Plano de Trabalho do Termo de Compromisso Cultural
nº 0019629004/2023/PMJ, conforme solicitação da proponente cultural (0024107976) e Parecer da
Comissão de Monitoramento e Avaliação (0024108015), adicionando os Locais de Realização:
Associação de Moradores Comunidade Rio Velho (Paranaguamirim) e Comunidade Quilombola
Beco do Caminho Curto (Pirabeiraba), conforme cartas de Anuência enviadas.

Data de assinatura: Joinville, 31 de Janeiro de 2025.

Vigência: a partir da data de assinatura.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, pelo
Município/SECULT, e, Luis Hernan Contreras Quintana, como proponente cultural.

 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 03/02/2025, às 16:56, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024352646 e o
código CRC 4CB22D20.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024395275/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 05º Termo Aditivo do Contrato
nº 156/2020, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
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Joinville, representado pelo Sr. Rodrigo Andrioli e a empresa Powertec Geradores Ltda - inscrita
no CNPJ nº 17.450.374/0001-01, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Cristiano Luiz
Mondinie, Sra. Gabriela Marguardt Muller, neste ato representada pela Sra. Gabriela Marguardt
Muller, que versa sobre a contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e
corretiva em grupo geradores - na forma do Pregão Eletrônico nº 008/2020. O Município adita o
contrato, prorrogando excepcionalmente o seu prazo de vigência em 10 (dez) meses e o prazo de
execução em 10 (dez) meses e 12 (doze) dias, alterando seus vencimentos para os dias 05/01/2026 e
17/12/2025, ou até finalização do processo licitatório em andamento, o que ocorrer
primeiro. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação SEI n° 0023467623,
Memorando n° 0024179541 - SEGOV.NAD, Memorando SEI n° 0024272412 - SES.UOM.AMN,
Memorando SEI n° 0024371008, Informação SEI n° 0024378859 - SAP.CTR.AGT  e  Parecer
Jurídico n° 0024345262/2025 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/02/2025, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 16:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024395275 e o
código CRC 30DCEA7E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0024378612/2025 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação
nº. 0020187105/2024.

Partícipes: Município de Joinville, através da Secretaria de Assistência Social,
por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, e a Associação Comunidade de Inclusão
Social Eis-Me Aqui.

Objeto: Incluir no item "3 - Metas de Execução" do Plano de Trabalho os
seguintes bens: 02 - Liquidificador Mondial/L900 220V; 01 - Estante Prat 4 COL CH 22/14
2000X920X600MM C/2R.

Data de assinatura: Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, pelo Município/SAS, e, Sandra
Regina Reinert Alves, pela Entidade.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 04/02/2025, às 15:02, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024378612 e o
código CRC 1021457C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399726/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora AMANDA CRISTINA SCHECHTEL no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:36, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399726 e o
código CRC 1DA7B177.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024384739/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor KAILANNE SOUZA SILVA no Concurso Público -
 Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento Infantojuvenil,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 04/02/2025, às 11:27, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024384739 e o
código CRC B31A6AB7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024395761/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KARINA LUCHTENBERG SILVEIRA no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil -
200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
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eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024395761 e o
código CRC 236B71CA.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396058/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MIRIAN VIEIRA DOS SANTOS no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino Fundamental
Séries Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

94 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:27, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396058 e o
código CRC C79D6AAE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396066/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor RODOLFO LAURO WEINERT no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0049 - Engenheiro Eletricista, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:27, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396066 e o
código CRC BCD31B25.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396222/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor DEIVID DOS SANTOS DIAS no Concurso Público
- Edital 001-2024-SGP no Cargo 0049 - Engenheiro Eletricista, vimos convocá-lo para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:32, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396222 e o
código CRC BC211AA2.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396392/2025 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor PRISCILLA FERNANDA DE JESUS no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0245 - Psicólogo, vimos convocá-lo para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396392 e o
código CRC 408B5E2A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396638/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELIENE DE FREITAS PASSOS no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0245 - Psicólogo, vimos convocá-lo para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:47, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396638 e o
código CRC DF050F22.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024396879/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MARILUCIA CARVALHO no Processo Seletivo -
 Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino Fundamental Séries
Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 08:58, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024396879 e o
código CRC D2E9D532.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397225/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor MARIA JÚLIA DO ROSÁRIO no Concurso Público
- Edital 001-2024-SGP no Cargo 0245 - Psicólogo, vimos convocá-lo para enviar os
documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado
que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do
Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:11, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397225 e o
código CRC 5C9D2B16.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397325/2025 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor BARBARA KASSULKE FEUERSCHUETTE no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0245 - Psicólogo, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:14, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397325 e o
código CRC AEFCC851.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397398/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANGELA MARIA PEREIRA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino Fundamental
Séries Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
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anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397398 e o
código CRC 3A0C9AE7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397629/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELIZÂNDRA DOS SANTOS BUSTO no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:24, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397629 e o
código CRC BA34DD6C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397726/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor WAGNER DA CRUZ OLIVEIRA no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:27, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397726 e o
código CRC E900C89F.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397869/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor EDUARDO DA SILVA RIBEIRO no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:33, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397869 e o
código CRC 294C99E8.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397921/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELIAS BARBOZA LACERDA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0827 - Professor de Educação Física, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:35, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397921 e o
código CRC 16B121AD.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024397994/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CAMILA CORTEZ DE OLIVEIRA COSTA no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024397994 e o
código CRC 78996F78.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398105/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CARLA MARIANA WURZ no Concurso Público -
 Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento Infantojuvenil,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:41, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398105 e o
código CRC E5E6FEC8.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398332/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor EMANUELY DOS SANTOS MARTINS no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:50, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398332 e o
código CRC 364BFED9.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398421/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor DIEGO MORAIS NOBREGA DUARTE no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:53, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398421 e o
código CRC F66B413F.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398502/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor KASSIA MARIA BOETTCHER no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:56, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398502 e o
código CRC D97A56F4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399508/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KELCIANE ROQUE MOREIRA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:29, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399508 e o
código CRC 144A5667.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398584/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor JÉSSICA CAROLINE CRISTOFOLINI no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 09:59, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398584 e o
código CRC C3BD0871.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024398925/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora RENATA CANCIO ALVES no Processo Seletivo
- Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
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inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:09, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024398925 e o
código CRC 840224AD.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399017/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora RENATA TEIXEIRA NUNES no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 

110 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:13, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399017 e o
código CRC FF332615.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399114/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora PATRICIA CATARINA CARGNIN PORTELA DE
LIMA no Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação
Infantil - 200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399114 e o
código CRC A567245D.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399128/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KHETULLY MURIEL LEITE no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:16, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399128 e o
código CRC 8A3DDF77.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399289/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ALEXANDRA DE SOUSA TAVARES no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
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1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:22, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399289 e o
código CRC 8E47BCA1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399520/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CAROLINA DA SILVA DURAND no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:29, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399520 e o
código CRC 45EC6CC2.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399633/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora THAISE RAFAELLE MOLINARI no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:33, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399633 e o
código CRC 13818ED4.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399298/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora VIVIANE ZABLONSKI DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399298 e o
código CRC 730B0948.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399398/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JAQUELINE RODRIGUES PEREIRA
GOMES no Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de
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Educador, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:25, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399398 e o
código CRC 51D80C93.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399685/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ELIANA DE OLIVEIRA TERRA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399685 e o
código CRC 50AE5D4A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399822/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JOSIANE CRISTINA KOENIG no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399822 e o
código CRC D8259A33.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399943/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CARLA VASSELIKE no Processo Seletivo -
 Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:44, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399943 e o
código CRC B20576FA.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024399984/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

118 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LUCIENE MARIA DA SILVA BARBOZA no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil -
200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024399984 e o
código CRC F4C70DD4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400044/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora TAMARA MARQUES DE MELO no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
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anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:48, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400044 e o
código CRC 9C24C984.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400208/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MIRIA ROHDEN FAGUNDES no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400208 e o
código CRC 96D4AE27.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400312/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SABRINA MACHADO DE FREITAS no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:55, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400312 e o
código CRC 06873953.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400519/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MAYARA NASCIMENTO DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:02, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400519 e o
código CRC 9E611275.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400681/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ELISANA VIEIRA COUTINHO no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400681 e o
código CRC 4FBD4AC7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400788/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora BRUNA CAROLINA DUARTE SOARES no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:13, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400788 e o
código CRC CF7B4DAE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401082/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CRISTIANE GARCIACASTILHO MOLLER no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:25, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401082 e o
código CRC 649D7C3C.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400430/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FABIOLA FLAVIA BRITO DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 10:59, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400430 e o
código CRC 22BFE8F2.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024400905/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora RAFAELLA PRISCILA CERGER no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
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contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:19, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024400905 e o
código CRC 8EB27F1D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401175/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora DAIANE LETICIA MAIA DE LIMA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:28, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401175 e o
código CRC 77AD7C94.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401208/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JOSELI DE FATIMA CUSTODIO no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401208 e o
código CRC 74A4F92E.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401312/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ROBERTO SANTOS ALVES no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:32, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401312 e o
código CRC 3C522A4E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401565/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JUCINEIA DE CARVALHO STEUERNAGEL no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
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informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:43, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401565 e o
código CRC 64F8F5D9.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401618/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LUCIANE APARECIDA GOMES no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
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Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401618 e o
código CRC B2A0C3E5.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401338/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANDRIELLY DOS SANTOS MOUTINHO no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil -
200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401338 e o
código CRC C4CCC057.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401691/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora TANIA DE SANTANA SANTOS no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:47, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401691 e o
código CRC EFC738DF.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401429/2025 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora VALERIA BORTOLOTTI no Processo Seletivo -
 Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:37, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401429 e o
código CRC C44090E7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401817/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KELLY APARECIDA DA ROSA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.
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Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:51, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401817 e o
código CRC 58982A0E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024401990/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JOSIANE TERESINHA SKRYPEC
FIGUEREDO no Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor
Educação Infantil - 200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de
acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para
o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 11:58, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401990 e o
código CRC 33E47A6D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024402345/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MONICA MOREIRA no Processo Seletivo - Edital
003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 12:12, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024402345 e o
código CRC 8E0E3746.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024402151/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora HELOISA DE FATIMA GUIBES LIMA no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil -
200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 12:04, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024402151 e o
código CRC 31DC88FE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024402598/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora EDLA ROSA DE OLIVEIRA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
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vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 12:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024402598 e o
código CRC D5451097.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024402910/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora GILMARA MARQUES DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 12:35, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024402910 e o
código CRC CC9256F8.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024403626/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ROSIWALBER DE JESUS DINIZ no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:14, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403626 e o
código CRC 7FA99A18.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024403803/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CAROLINE ANDRADE VIGNARDI no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:21, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403803 e o
código CRC 78BCE299.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024403825/2025 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora DARLIANA SINARA PRADA MINUZZI
SOUSA no Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor
Educação Infantil - 200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de
acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para
o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403825 e o
código CRC C9D77337.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024403888/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor BRAULINA VENTURA DE ASSIS RIBEIRO
NETA no Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de
Desenvolvimento Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso
Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
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anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:24, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403888 e o
código CRC 65E72719.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024403989/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor IZADORA LUCIA PAULI MORETTI no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:27, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024403989 e o
código CRC 1518BFF4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024404137/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ANA LUIZA FIGUEIREDO DE BORBA no
Concurso Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento
Infantojuvenil, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:34, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404137 e o
código CRC 4FA141CB.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024404242/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação do Senhor SÔNIA INEZ RUPEL no Concurso Público - Edital
001-2024-SGP no Cargo 6025 - Auxiliar de Desenvolvimento Infantojuvenil, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404242 e o
código CRC 56C273DF.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024404610/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora NATALIA ALVES DE LIMA no Processo Seletivo
- Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024404610 e o
código CRC 47EAB73B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024405014/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora PRISCILA DA SILVA CARVALHO PAULINI no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil -
200h, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 13:58, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405014 e o
código CRC 9D3F541B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024405318/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora GISELE DA SILVA CORDEIRO no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 14:05, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405318 e o
código CRC A3B074E3.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024405965/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CATIA PEDROSO no Processo Seletivo - Edital
003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 14:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405965 e o
código CRC EC01D416.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024406185/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JANAINA DA SILVA XAVIER no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h,
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vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 14:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406185 e o
código CRC B7710621.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0024406398/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LUCIANE SOARES DIAS no Processo Seletivo -
 Edital 003-2023-SGP no Cargo 0801 - Professor Educação Infantil - 200h, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.
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Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/02/2025, às 14:33, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406398 e o
código CRC 76F8535D.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0024372480/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através da Concorrência nº 383/2024 - UASG 453230, destinado à Contratação de empresa
especializada para construção da UBSF Jardim Edilene, bem como, o julgamento efetuado pela
Pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seu respectivo valor global,
qual seja: EMBRACOL ENGENHARIA DE OBRAS LTDA  – R$ 11.073.000,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 03/02/2025, às 16:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 03/02/2025, às 16:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024372480 e o
código CRC 70B8F5B0.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0024365863/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo levado a efeito
através da seleção de Consultor Individual (CI) nº 458/2024, em conformidade com as Políticas
para a Seleção e Contratação de Consultores financiados pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento GN-2350-15 e Contrato de Empréstimo nº 3410/OC-BR (BR-L1405), destinado
à Contratação de Consultor Individual (CI) especializado em Hidrologia e Hidráulica, com o
objetivo de auxiliar tecnicamente a equipe da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento
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(CAF) referente às seguintes contratações: (i) elaboração do Plano Diretor de Drenagem das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piraí e Cubatão (PDD Piraí e Cubatão) e (ii) elaboração do
Plano Diretor de Drenagem das Bacias Hidrográficas das Vertentes Leste e Sul (PDD
Vertentes Leste e Sul), inclusive sobre a consistência das soluções técnicas propostas, bem
como o julgamento efetuado pela Comissão de Julgamento, adjudicando o objeto ao
consultor vencedor, qual seja: Anaximandro Steckling Müller - R$ 221.672,63 (duzentos e vinte e
um mil seiscentos e setenta e dois reais e sessenta e três centavos). A notificação da adjudicação na
íntegra encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 03/02/2025, às 16:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 03/02/2025, às 16:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024365863 e o
código CRC 93FB03B6.

AVISO DE PRORROGAÇÃO, SEI Nº 0024373173/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores, está prorrogando a data de abertura das propostas do
edital de Pregão Eletrônico nº 031/2025, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e
eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de sistemas de
grades de isolamento (gradil), mesas e cadeiras. Serviço incluindo montagem e desmontagem dos
materiais, sendo transferida a data de abertura das propostas para o dia 20/02/2025 às 08:30 horas.
O edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 7C93D2ECF79BB9CE46F0E153BFDE527740FCC4ED

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/02/2025, às 16:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 16:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024373173 e o
código CRC FF54F843.

AVISO DE PUBLICAÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO SEI

O Município de Joinville, por intermédio da Secretaria de Administração e
Planejamento, no uso de suas atribuições, torna público e de conhecimento dos interessados, o
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Edital de Chamamento Público nº 0024363268/2025/PMJ, para o recebimento da documentação de
entidades de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas como Organização Social na área de
EDUCAÇÃO no âmbito do Município de Joinville, que tenham interesse em firmar com esta
Administração Pública Municipal, Contrato de Gestão, objetivando o gerenciamento,
operacionalização, execução das ações, serviços e o atendimento de crianças na Educação Infantil,
primeira etapa da Educação Básica, definidas pela Secretaria Municipal de Educação, no Centro
de Educação Infantil Eloir Bachtold, localizado na Rua Osvaldo Tavares Breis, Bairro Nova
Brasília, Joinville/SC, para fins de atendimento de crianças a partir de 04 (quatro) meses até 05
(cinco) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, em período parcial ou integral e atendimento
multidisciplinar às escolas e centros de educação infantil nucleados da região.

Período para cadastro de proposta: até o dia 17/03/2025. O edital e seus anexos
estão disponíveis na página
eletrônica: https://www.joinville.sc.gov.br/parceriapublica/consulta/cod_edital/86/secretaria/11

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/02/2025, às 13:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/02/2025, às 13:48, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024363319 e o
código CRC E351EF12.

 

COMUNICADO SEI Nº 0024371474/2025 - SEPUR.UPD

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.
PUBLICAÇÃO PORTARIA N. 02/2025

 
O Secretário de Pesquisa e Planejamento Urbano, no uso de suas atribuições, em conformidade com
a Lei Municipal nº 9.219/2022, de 12 de julho de 2022 publica a Portaria N. 02/2025 que define os

procedimentos para fins de emissão de Declarações e Certificados relacionados aos Instrumentos
Urbanísticos Outorga Onerosa do Direito de Construir - OODC e Transferência do Direito de

Construir - TDC, relacionados a Lei Complementar 470/17 (LOT), Lei Complementar 629/22,
Decreto 51343/22 e Decreto 56192/23

 
Esta publicação possui como anexo o documento SEI nº 0024372119

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcel Virmond Vieira,
Secretário (a), em 04/02/2025, às 13:15, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024371474 e o
código CRC 1993684F.

 

ERRATA SEI Nº 0024401215/2025 - SED.NAD

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

PORTARIA Nº 1384/2024-SED.GAB, de 19 de dezembro de 2024, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2621, de  19 de dezembro de 2025.

 

Onde se lê:  Os servidores Domira Elisa Farias Pinto, matrícula 27836 e Nelsina Stockhausen
Hille, matrícula 41262, indicados pelos servidores da área;

 

Leia-se:  Os servidores Domira Elisa Farias Pinto, matrícula 27836 e Michele Dadda Soares,
matrícula  39543, indicados pelos servidores da área;

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/02/2025, às 16:39, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024401215 e o
código CRC 4FEEE747.

 

ERRATA SEI Nº 0024405716/2025 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.
ERRATA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2025

 

Ao Termo/Extrato de Inexigibilidade, publicado no presente veículo em 04/02/2025:
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Onde se lê: “Contrato Administrativo nº 03/2025”

Leia-se: “Contrato Administrativo nº 02/2025”

 

As demais condições do edital permanecem as mesmas.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville/SC

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 14:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405716 e o
código CRC D1B7772D.

 

ERRATA SEI Nº 0024410462/2025 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

DECRETO Nº 64861, de 04 de fevereiro de 2025 publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville nº 2648 de 04 de fevereiro de 2025:

 

Onde se lê:

EXONERA, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 05 de fevereiro de 2025:

- Vanessa Giovanella Fagundes, do cargo de Coordenadora I da Área Administrativa do
Conselho Tutelar e de Apoio Técnico aos Conselhos.

 

Leia-se:

EXONERA, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 05 de fevereiro de 2025:

- Vanessa Giovanella, do cargo de Coordenadora I da Área Administrativa do Conselho Tutelar e
de Apoio Técnico aos Conselhos.
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Rejane Gambin

Prefeita, em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 05/02/2025, às 18:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024410462 e o
código CRC DB904416.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0024377377/2025 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 03 de fevereiro de 2025.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 0024362269 -
DETRANS.GAB/DETRANS.UNT, exarado pela Autoridade Competente do Departamento de
Trânsito de Joinville - DETRANS, nos autos do Processo Administrativo SEI nº 23.0.067644-8,
instaurado em face da empresa Resgate Imediato Ltda. ME (CNPJ nº 23.026.516/0001-00),
através da Portaria nº 098/2023 - SAP.GAB, com o objetivo de apurar eventual descumprimento
do Termo de Contrato de Concessão nº 015/2016 decorrente da Concorrência nº 050/2015, no que
tange à ausência de pagamento pela outorga da concessão, por meio do
qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já
exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 0023923766 -
DETRANS.GAB/DETRANS.UNT, pela aplicação das seguintes penalidades: I - Multa contratual
de 15 UPM's - Unidade Padrão Municipal; e II - Advertência. Encaminha-se o presente processo à
Autoridade Superior para o julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/02/2025, às 18:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024377377 e o
código CRC F17F72E1.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0024406288/2025 -
SEGOV.UAD

 

152 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville leva ao conhecimento dos interessados a
Decisão da Presidência nº 12/2025, exarada nos autos do Processo Administrativo nº 21/2024,
instaurado com o objetivo de apurar eventual infração ao Contrato Administrativo nº 24/2020,
oriundo do Pregão Presencial nº 42/2020, especialmente no que se refere ao descumprimento de
prazos e obrigações previstas no ajuste.

 

1. Identificação do Processo Administrativo

Processo Administrativo nº 21/2024, instaurado por meio da Portaria nº 381/2024, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Município nº 2611, em 05/12/2024.

 

2. Identificação do Administrado

JOINVIXBRASIL SERVIÇOS DE INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.387.540/0001-
44.

 

3. Decisão

Nos termos do art. 36 do Decreto Legislativo nº 99/2024, afasto a aplicação das sanções previstas
nas alíneas “a”, “c” e “f”, da cláusula 17.1 do Contrato Administrativo nº 24/2020.

 

4. Motivação

Com fundamento no Parágrafo único do art. 4º do Decreto Legislativo nº 99/2024 e em
conformidade com a recomendação formalizada no Relatório Conclusivo, expedido pelo Núcleo de
Instrução de Processo Administrativo, por meio do Memorando nº 07/2025 – NIPA.

 

5. Informações complementares

Não se aplica.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville.

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024406288 e o
código CRC 89B28E47.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0024405935/2025 -
SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO

  

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville leva ao conhecimento dos interessados o
julgamento do recurso administrativo interposto nos autos do Processo Administrativo nº 04/2024,
instaurado por meio da Portaria nº 201/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
nº 2496, em 27/06/2024, em desfavor da empresa Head Net Engenharia Ltda. , CNPJ nº
06.323.719/0001-40, para apurar eventual descumprimento do Contrato Administrativo nº 17/2019,
decorrente do Pregão Presencial nº 43/2019, diante da inexecução parcial do objeto.

 

Conforme motivação exposta no julgamento, a Autoridade Competente decide CONHECER e
dar PROVIMENTO PARCIAL ao recurso administrativo, aplicando as penalidades de
ADVERTÊNCIA e de MULTA, reduzida equitativamente para  o valor total de R$ 1.169,00 (mil,
cento e sessenta e nove reais), a ser atualizado monetariamente conforme especificado na Decisão
da Presidência nº 10/2025.

 

Assim, após a certificação do trânsito em julgado do processo administrativo, a empresa deverá
efetuar o pagamento do valor referente à multa aplicada, após o cálculo da atualização monetária e
a emissão de guia de pagamento pela Diretoria Financeira.

 

O registro das sanções será feito conforme estabelecido no art. 48 do Decreto Legislativo nº
99/2024 e havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida
Ativa do Município.

 

Publique-se.

 

Joinville, 05 de fevereiro de 2025.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
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demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 14:45, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024405935 e o
código CRC B175F6E8.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024305589/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO Nº 004-2025- CMS

 

Dispõe sobre o Planejamento do Comissão Intersetorial da Saúde do Trabalhador e da
Trabalhadora - CISTT 2025

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
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do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª  Assembleia
Geral Ordinária, de 27 de janeiro de 2024, o Planejamento da Comissão Intersetorial de Saúde do
Trabalhador e da Trabalhadora 2025, conforme segue: 

          Proposta de Plano de Trabalho da CISTT Joinville para 2025
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Ação Responsável Prazo

Incluir indicadores sobre Saúde do Trabalhador no
Plano Municipal de Saúde

CISTT/CEREST Anualmente

Elaborar indicadores para inserir a Saúde do
Trabalhador na Comissão de Saúde da Câmara de
Vereadores de Joinville

CISTT Ver agenda

Apresentar na Comissão de Saúde da Câmara de
Vereadores e na palavra livre da plenária na Câmara
de Vereadores de Joinville as diretrizes e a política de
Saúde do Trabalhador, a responsabilidade do Cerest, a
responsabilidade da rede de saúde como um todo,
justificando a importância e a participação de todos
no processo.

CISTT Ver agenda

Buscar novamente a representatividade da classe
trabalhadora na Comissão Intersetorial de Saúde do
Trabalhador e da Trabalhadora.

CISTT Anualmente

Propor coordenação exclusiva para o CEREST CISTT/ CMS Anualmente

Criar um evento para o dia 10 de Outubro – Dia
Nacional de Segurança e de Saúde nas Escolas –
(Semana) com o objetivo de aproximar a instituição e
o mundo da segurança e da saúde do trabalhador e
trabalhadora.

CISTT
Outubro
2025

Propor uma equipe multidisciplinar com profissionais
qualificados para análise de saúde do trabalhador e da
trabalhadora na área de abrangência do CEREST.

CISTT Anualmente

Integrar as diversas instâncias envolvidas nas ações
em saúde do trabalhador em torno de um projeto
comum, visando à efetivação dos princípios do SUS

CISTT Anualmente

Participação da CISTT no Fórum sobre Saúde e
Segurança do Trabalhador em Florianópolis

CISTT Mensalmente

Buscar aproximação com o MPT (Ministério Público
do Trabalho)

CISTT
Fevereiro
2025

Solicitar capacitação para as equipes do CEREST e
CISTT de acordo com o que preconiza a Rede
Nacional de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador
e da Trabalhadora - RENASTT

CISTT Anualmente

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024305589 e o
código CRC A1B8AE88.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024381259/2025 - SAS.UAC.CSAN

 

 

Joinville, 04 de fevereiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO 012/2024

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

 

Dispõe sobre a inscrição do Instituto Dona Anna no COMSEAN

 

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Joinville, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, conforme deliberação da plenária, em reunião
extraordinária realizada no dia 12 de dezembro de 2024;
 

Considerando que o COMSEAN é órgão colegiado deliberativo de caráter permanente,
destinado ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle da execução das políticas,
programas e ações que configurem o direito humano à segurança alimentar e nutricional
como parte integrante do direito de cada cidadão;

 

Considerando a análise realizada pela Comissão de Fiscalização e Finanças em acordo
com os critérios estabelecidos na Resolução nº 02/2024/COMSEAN;
 

Resolve:
 

Art 1º Deferir a solicitação de registro do Instituto Dona Anna, com sede na Rua: Tupy,
2365, bairro Nova Brasília, cidade de Joinville, estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ
00.695.563/0001-41, no COMSEAN, sob o número de registro 001, com validade de 02
anos.
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Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Otanir Mattiola

Presidente do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

 

Documento assinado eletronicamente por Otanir Matiola, Usuário
Externo, em 05/02/2025, às 12:14, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024381259 e o
código CRC 551FD856.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024304231/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO Nº 001-2025 - CMS

 

Dispõe sobre a recomposição do Comitê Gestor da Maternidade Darcy Vargas ( MDV)

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente

159 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª Assembleia
Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de janeiro de 2025, a
recomposição do Comitê Gestor da Maternidade Darcy Vargas.

Titular: Cléia Aparecida Clemente Giosole - CLS Costa e Silva

Suplente: Luciane Veiga - CLS Morro do Meio

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024304231 e o
código CRC 184653C6.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024304480/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 002-2025- CMS

 

Dispõe sobre a recomposição do Comitê Técnico Municipal de Saúde da População Negra
(CTMSPN)

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
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interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª  Assembleia
Geral Ordinária, de 27 de janeiro de 2025, a recomposição do Comitê Técnico Municipal de Saúde
da População Negra, conforme segue:

Titular: Cléia Aparecida C Giosole - CLS Costa e Silva.

Suplente: Laura Costa - Associação Catarinense de Portadores de Fibromialgia e Amigos

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024304480 e o
código CRC 944CD225.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024307713/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO Nº 007-2025- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Assuntos Externos (CAE)

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
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interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª Assembleia
Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de janeiro de 2025, a
recomposição da Comissão de Assuntos Externos (CAE) conforme abaixo elencados:

Segmento Governo e/ou Prestador de Serviços

1- Mário José Bruckheimer - SMS

Segmento Profissional de Saúde

2- Fernanda Defavari - CREFONO 3

Segmento Usuários

3- Heloisa Bade - Acelbra

4- Rogério Hardt – CLS Pirabeiraba

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.
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Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024307713 e o
código CRC 39629F53.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024307213/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO Nº 006 -2025 - CMS

 

Dispõe sobre as indicações do CMS na recomposição da Comissão de Acompanhamento e
Controle do Termo de Colaboração nº 0017371260/2023/PMJ, celebrado entre o Município
de Joinville, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, por meio do Fundo Municipal
de Saúde de Joinville e a Rede Feminina de Combate ao Câncer

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
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financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª  Assembleia
Geral Ordinária, de 27 de janeiro de 2025, a recomposição da Comissão de Acompanhamento e
Controle do Termo de Colaboração nº 0017371260/2023/PMJ, celebrado entre o Município de
Joinville, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, por meio do Fundo Municipal de Saúde
de Joinville e a Rede Feminina de Combate ao Câncer, conforme segue:

Titular: Luciane Veiga - CLS Morro do Meio.

Suplente: Osmar Lopes - CLS Parque Joinville

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
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Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024307213 e o
código CRC AA70D247.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024306951/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 005 -2025 - CMS

 

Dispõe sobre as indicações do CMS na recomposição da Comissão de Acompanhamento e
Controle do Acordo de Cooperação Mútua nº 039/2019/PMJ celebrado entre o Município de
Joinville, por intermédio do Hospital São José e a Rede Feminina de Combate ao Câncer
(banco de perucas)

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
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financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª  Assembleia
Geral Ordinária, de 27 de janeiro de 2025, a recomposição da Comissão de Acompanhamento e
Controle do Acordo de Cooperação Mútua nº039/2019/PMJ celebrado entre o Município de
Joinville, por intermédio do Hospital São José e a Rede Feminina de Combate ao Câncer (banco de
perucas), conforme segue:

Titular: Luciane Veiga - CLS Morro do Meio.

Suplente: Cléia Aparecida C Giosole - CLS Costa e Silva.

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
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Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 12:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024306951 e o
código CRC 619F7693.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0024304976/2025 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de janeiro de 2025.

 

RESOLUÇÃO Nº 003-2025 - CMS

 

Dispõe sobre o Regimento Interno da 4ª Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador e
da Trabalhadora

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
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caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLVI 366ª  Assembleia
Geral Ordinária, de 27 de janeiro de 2025, o Regimento Interno da 4ª Conferência Municipal de
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora,  conforme segue;

 

Regimento Interno da 4ª Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador e da
Trabalhadora - Joinville

 

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, FINALIDADE E OBJETIVOS

Art. 1º – A 4ª Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora corresponde à
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Etapa da 5º Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e da 5º Conferência
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, doravante neste regimento denominada 4ª
Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora de Joinville (4º CMSTT), é o
foro municipal de debates e propostas sobre as Políticas Públicas de Saúde do trabalhador e da
Trabalhadora aberto a todos os segmentos da sociedade civil, tem por objetivos:

I. O fortalecimento do controle social com ampliação da participação popular nos territórios para
efetivação da Política Nacional de Saúde do trabalhador e da trabalhadora nos programas e ações
dos órgãos setoriais do estado em defesa da saúde do trabalhador e da trabalhadora como um
direito humano;

II. Avaliar a situação de saúde do trabalhador e da trabalhadora, elaborar propostas que atendam às
necessidades de saúde e definir as diretrizes que devem ser incorporadas na elaboração do Plano
Municipal de Saúde (2026-2029);

III. Elaborar propostas a nível estadual e nacional que atendam às necessidades de saúde do
trabalhador e da trabalhadora.

IV. Eleger delegados(as) para a etapa macrorregional;

V. Cadastrar, apresentar e eleger as entidades que comporão o Conselho Municipal de Saúde na
gestão 2025- 2027, previsto na Lei nº 8.619/2018, e no Regimento Interno vigente deste Conselho
Municipal.

 

CAPÍTULO II

DO TEMA E EIXOS TEMÁTICOS

Art. 2º A 4ª CMSTT terá como tema: "Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora como Direito
Humano", conforme Regimento da Etapa Nacional.

Parágrafo único. Os eixos da 5ª CNSTT são:

I. Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

II. As novas relações de trabalho e a Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

III. Participação Popular na Saúde dos Trabalhadores e das Trabalhadoras para a efetivação do
Controle Social.

 

CAPÍTULO III

DOS/AS PARTICIPANTES DA 4ª CMSTT

Art. 3º Poderão participar da 4ª CMSTT todas as pessoas, representantes ou não dos movimentos
populares e sociais organizados, entidades e instituições públicas e privadas, com existência
comprovada, interessadas no aperfeiçoamento da efetivação do controle social do SUS no
município de Joinville, na condição de:

I. Pessoas delegadas com direito a voz e voto;

II. Pessoas participantes, com direito a voz.

§1º Poderão ser inscritos até 2 (dois) delegados(as) representantes por entidades, instituições
públicas ou privadas, movimentos populares e sociais organizados, com representatividade no
município de Joinville.

§2º Todas as entidades que têm representação no Conselho Municipal de Saúde e Conselhos Locais
de Saúde terão direito a indicar até 02 delegados(as).

§3º A 4ª CMSTT contará com ampla divulgação em várias plataformas, em linguagem a ser
compreendida por todos e em formatos acessíveis.

Art. 4º As pessoas delegadas e participantes com deficiência e/ou patologias e que tenham
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necessidades especiais deverão fazer o registro na ficha de inscrição da 4ª CMSTT para que sejam
providenciadas as condições necessárias à sua participação.

 

SEÇÃO I

DOS(AS) CANDIDATOS (AS) A DELEGADOS(AS)

Art. 5º Cada entidade, instituição pública ou privada, movimento popular e social organizado, com
atuação comprovada no Município de Joinville, poderá inscrever como candidatos(as) a
delegados(as) até 2 (dois) representantes.

Parágrafo Único. O ofício da entidade deverá ser enviado à Secretaria-executiva do Conselho
Municipal de Saúde até o dia 04 de abril de 2025, às 12:00 horas, sendo obrigatório o envio de
documento da instituição formalizando a referida indicação, por e-mail da conferência
cmstt2025@gmail.com ou presencial no endereço: Rua Brigada Lopes, 153, 2º andar – Glória –
89216-680, Joinville – SC, caso contrário, o inscrito será considerado na categoria participante.

 

SEÇÃO II

DOS(AS) CANDIDATOS(AS) A COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 6º Poderão ser inscritos(as) como candidatos(as) a compor o Conselho Municipal de Saúde de
Joinville, quaisquer entidades, instituições públicas ou privadas, movimentos populares e sociais
organizados, devidamente constituídos, com atuação comprovada no Município de Joinville, desde
que, tenham representantes indicados como delegados(as) para a 4ª CMSTT.

Parágrafo Único. As inscrições dos(as) candidatos(as) a compor o Conselho Municipal de Saúde
para o biênio 2025/2027, terá início no dia 03 de março de 2025, deverão ser entregues
presencialmente à Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde até a data do dia 04 de
abril de 2025, às 12:00 horas, sendo obrigatório o envio de ofício da instituição com os seguintes
documentos:

Segmento Usuários(às) Conselho Local:

I. Nominata da composição do respectivo Conselho Local atualizada (e se houver mudança de
membro entregar ofício atualizado);

II. Ata de Eleição de Posse da Mesa Diretora;

III. Ata atualizada do último trimestre devidamente aprovado pelos seus conselheiros locais;

IV. Relatório de atividades ano corrente;

V. Planejamento das ações para o ano vigente;

VI. Cronograma de reuniões do ano corrente.

Segmento Governo:

II. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

II. Ato de nomeação do(a) responsável legal pela entidade.

Segmento Prestadores de Serviço/Profissionais de Saúde e Usuários(as) Entidades:

I. Ata atualizada (últimos 3 meses) ou Comprovante de Atividades;

II. Documento que comprove a existência e legalidade da entidade/instituição (Contrato Social,
Estatuto ou semelhante);

III. Documento que comprove que a entidade ou instituição encontra-se em atividade no Município
de Joinville (Ata da eleição da última diretoria e Estatuto Social ou Relatório de Atividades ou
semelhante).
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CAPÍTULO IV

DA REALIZAÇÃO

Art. 7º A 4ª CMSTT será realizada nos dias 11 e 12 de abril de 2025, no Anfiteatro da Unisociesc -
Campus Marquês de Olinda Joinville, promovida pelo Conselho Municipal de Saúde, Secretaria
Municipal de Saúde e Prefeitura de Joinville.

§1º No dia 11 de abril de 2025, as atividades da Conferência terão início às 17 (dezessete) horas e
30 (trinta) minutos, término às 21 (vinte e uma) horas.

§2º No dia 12 de abril de 2025, as atividades da Conferência terão início às 7 (sete) horas e 30
(trinta) minutos e término às 16(dezesseis) horas.

Parágrafo Único. Etapa Macrorregional nos dias 27 e 28 de maio de 2025.

Art. 8º A 4ª CMSTT terá abrangência municipal, mediante a realização da conferência municipal.

§1º O município realizará sua conferência, e deverá remeter até 08 (oito) propostas e as pessoas
delegadas, conforme a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 453/2012, a sua respectiva
etapa Macrorregional.

§2º As propostas enviadas pelos municípios e regionais às conferências macrorregionais deverão
abranger o tema central e os 03 (três) eixos, com abrangência estadual e/ou nacional.

§3º O número de pessoas delegadas municipais eleitas para a Etapa Macrorregional deverá seguir a
estratificação:

I. Municípios com até 50 mil hab. – 04 delegados;

II. Municípios de 50.001 a 200 mil hab. – 08 delegados;

III. Municípios acima de 200 mil hab. – 12 delegados.

Art. 9º A 4ª CMSTT irá eleger 12 pessoas delegadas, que participarão da Etapa Macrorregional,
observando-se a paridade prevista na Resolução nº. 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

Art. 10º A Etapa Municipal terá por objetivo analisar os relatórios dos grupos de trabalhos e votar
as propostas constantes nos relatórios e encaminhar à Comissão Organizadora Estadual o respectivo
relatório final.

§1º Deverá constar no relatório final da etapa Municipal o quantitativo de participantes de todas as
atividades realizadas.

 

CAPÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO

Art. 11 A 4ª CMSTT será presidida pelo/a Presidente do Conselho Municipal de Saúde e/ou
Coordenação da Comissão Organizadora da 4ª CMSTT.

Art. 12 O funcionamento da 4ª CMSTT se dará por meio da realização de palestra, debates,
constituição de grupos de trabalho e de uma plenária final.

Art. 13 O relatório da 4ª CMSTT deverá ser apresentado à plenária do Conselho Municipal de
Saúde.

 

CAPÍTULO VI

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 14 A Comissão Organizadora da 4ª CMSTT indicada pelo Conselho Municipal de Saúde e
assim constituída:
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I. Coordenador/a Geral

II. Secretário/a Geral

III. Relator/a Geral

IV. Coordenador/a de Comunicação, Informação e Acessibilidade

V. Coordenador/a de Articulação e Mobilização

§1º O/a Coordenador/a Geral será indicado pelos integrantes da Comissão Organizadora 4ª
CMSTT.

§2º O Secretário/a Geral, Relator/a Geral, Coordenador/a de Comunicação, Informação e
Acessibilidade, Coordenador/a de Articulação e Mobilização serão indicados pelos integrantes da
Comissão Organizadora 4ª CMSTT.

Art. 15 A Comissão Organizadora, respeitadas as adesões e indicações do Conselho Municipal de
Saúde, será designada por meio de Resolução específica do Conselho Municipal de Saúde,
inclusive com nomes do corpo diretivo e técnico administrativo da SES/Joinville.

 

CAPÍTULO VII

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16 A Comissão Organizadora da 4ª CMSTT tem as seguintes atribuições:

I. Encaminhar os atos e ações para a garantia da realização da 4ª CMSTT, atendendo às
deliberações do Conselho Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde;

II. Acompanhar a disponibilidade e organização da infraestrutura, inclusive, do orçamento para a
etapa macrorregional e estadual;

III. Elaborar o regimento, e apresentá-lo ao plenário do CMS para aprovação;

IV. Apresentar ao pleno do Conselho Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal da Saúde a
prestação de contas da 4ª CMSTT;

V. Encaminhar o relatório final da 4ª CMSTT ao Conselho Municipal de Saúde e à Secretaria
Municipal da Saúde;

VI. Realizar o julgamento dos recursos relativos aos credenciamentos de delegados;

VII. Discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes acerca da 4ª CMSTT e não
previstas nos itens anteriores, submetendo-as ao Pleno do Conselho Municipal de Saúde.

Art. 17 Ao Coordenador/a Geral cabe:

I. Convocar as reuniões da Comissão Organizadora;

II. Coordenar as reuniões e as atividades da Comissão Organizadora;

III. Coordenar a apreciação do regimento da 4ª CMSTT, introduzindo as solicitações pertinentes;

IV. Submeter à aprovação do Conselho Municipal de Saúde as propostas e os encaminhamentos da
Comissão Organizadora;

V. Supervisionar todo o processo de organização da 4ª CMSTT.

Art. 18 Ao Secretário/a Geral cabe:

I. Propor condições de infraestrutura necessárias à realização da 4ª CMSTT. referentes ao local,
equipamentos e instalações, audiovisuais, reprografia, comunicações, transporte, alimentação e
outras;

II. Avaliar, juntamente com a Comissão Organizadora, a prestação de contas de todos os recursos
destinados à realização da 4ª CMSTT;

III. Propor os meios de acessibilidade, com vistas a incluir pessoas com deficiência e outras
necessidades especiais, asseguradas condições para sua efetiva participação, nos termos do Manual
de Acessibilidade da Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Deficiência (CISPD) do
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Conselho Nacional de Saúde (CNS);

IV. Organizar a pauta das reuniões da Comissão Organizadora;

V. Organizar e manter arquivo dos documentos recebidos e cópias dos documentos encaminhados
em função da realização da 4ª CMSTT;

VI. Encaminhar os documentos produzidos pela Comissão Organizadora da 4ª CMSTT para
providências;

VII. Acompanhar a elaboração do regimento da 4ª CMSTT pela Comissão Organizadora.

Art. 19 Ao Relator/a cabe:

I. Coordenar a Relatoria da etapa Municipal;

II. Acompanhar a elaboração do Regimento da 4ª CMSTT e suas alterações;

III. Coordenar o processo de trabalho dos relatores das plenárias;

IV. Consolidar o relatório da etapa municipal e prepará-los para distribuição às pessoas delegadas
da etapa macrorregional;

V. Coordenar a elaboração dos consolidados dos grupos de trabalho;

VI. Coordenar a elaboração e a organização das moções, aprovadas na Plenária Final, no Relatório
Final da 4ª CMSTT;

VII. Coordenar a elaboração do relatório final da 4ª CMSTT a ser apresentado ao Conselho
Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal da Saúde;

VIII. Redigir as atas das reuniões da comissão organizadora.

Art. 20 Ao Coordenador/a de Comunicação, Informação e Acessibilidade cabe:

I. Definir instrumentos e mecanismos de divulgação da 4ª CMSTT;

II. Promover a divulgação do regimento interno da 4ª CMSTT;

III. Orientar as atividades de comunicação social da 4ª CMSTT;

IV. Promover a divulgação adequada da 4ª CMSTT;

V. Articular, especialmente, com a assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal e Secretaria
Municipal da Saúde, a elaboração de um plano geral de Comunicação Social da Conferência.

Art.21 Ao Coordenador/a de Articulação e Mobilização cabe:

I. Estimular a organização e a realização da conferência de saúde em todos os Bairros;

II. Mobilizar e estimular a participação paritária dos usuários em relação ao conjunto dos delegados
na 4ª CMSTT;

III. Mobilizar e estimular a participação paritária dos trabalhadores de saúde em relação à soma dos
delegados gestores e prestadores de serviços de saúde;

IV. Fortalecer e facilitar o intercâmbio, e assim incentivar a troca de experiências sobre o alcance do
tema da conferência municipal.

 

CAPÍTULO VIII

DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS

Art. 22 São instâncias de decisão na Etapa Municipal:

I. Os grupos de trabalho;

II. Plenária Final.

Parágrafo Único. O relatório, aprovado na plenária final da 4ª CMSTT será encaminhado ao
Conselho Estadual de Saúde, Conselho Municipal de Saúde devendo ser amplamente divulgado.
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CAPÍTULO IX

DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 23 Os grupos de trabalho desenvolverão suas atividades no período da manhã do dia 12 de
abril de 2025. A distribuição dos(as) participantes nos grupos será no momento da chegada dos(as)
mesmos(as) no dia 12 de abril de 2025.

Art. 24 No início das atividades, cada grupo elegerá um(a) coordenador(a) e um(a) relator(a), que
terão como função organizar as discussões, sintetizar as conclusões do grupo, relatar os trabalhos
desenvolvidos nos grupos, participando, posteriormente, da elaboração do relatório final da 4ª
CMSTT.

§ 1º A comissão organizadora da 4ª CMSTT indicará previamente um(a) facilitador(a) para cada
grupo de trabalho com a finalidade de assessorar o(a) relator(a) indicado(a) pelo grupo e de
contribuir no processo de discussão;

§ 2º O(a) relator(a) deverá participar da elaboração do relatório final.

Art. 25 Terminadas as discussões dos grupos de trabalho, as propostas serão descritas no relatório de
grupo, o(a) relator(a) as entregará à Comissão de Relatoria da 4ª CMSTT, não sendo permitidas “a
posteriori”, quaisquer modificações no seu conteúdo.

Parágrafo Único. Cada grupo de trabalho elaborará 2 (duas) propostas de abrangência Estadual
e/ou Nacional, totalizando 8 (oito) propostas para etapa macrorregional, ficando livre o número de
propostas a serem elaboradas de abrangência Municipal.

 

CAPÍTULO X

PLENÁRIA FINAL

Art. 26 A plenária final da 4ª CMSTT terá como objetivo:

I. Apreciar e votar as propostas dos grupos de trabalho e as moções apresentadas;

II. Apresentar os(as) delegados(as) eleitos(as) para a etapa Estadual;

III. Apresentar as instituições que irão compor o Conselho Municipal de Saúde 2025/2027 e
homologar, conforme Lei Municipal 8.619/2018, Art. 8º.

Art. 27 A comissão organizadora da 4ª CMSTT instituirá a mesa diretora da plenária final que terá
por objetivo, com base no presente regimento, dirigir os seus trabalhos resolvendo todas as questões
de ordem que lhes forem submetidas, julgando e justificando sua relevância.

§1º – A mesa diretora será composta por:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) 1º Secretário(a);

d) 2º Secretário(a);

e) 2 membros da Comissão de Relatoria.

§2º - Os membros da mesa diretora da Plenária final não poderão ser delegados(as).

Art. 28 São atribuições do(a) Presidente da Mesa Diretora da Plenária Final:

I. Fazer a abertura e o encerramento da plenária final;

II. Conduzir de forma isenta e objetiva os trabalhos da plenária final, mantendo a ordem no recinto
da sessão;

III. Interromper, temporariamente, a seu juízo, a plenária final, quando constatar graves obstáculos à
continuidade dos seus trabalhos.
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Art. 29 São atribuições do(a) Vice-Presidente da Mesa Diretora:

I. Auxiliar o(a) presidente em suas atribuições;

II. Substituir o(a) presidente em casos de ausência e/ou impedimento.

Art. 30 São atribuições dos(as) Secretários(as) da Mesa Diretora da Plenária Final:

I. Registrar as deliberações aprovadas pela plenária final;

II. Inscrever previamente os(as) manifestantes pela ordem de solicitação;

III. Controlar o tempo estabelecido para cada manifestação;

IV. Proceder à contagem de votos e registrar o resultado de cada votação, discriminando votos
favoráveis, contrários e abstenções.

Art.31 As intervenções em plenária terão precedência na seguinte ordem:

I. Questão de ordem (justificada e julgada junto à mesa quanto à relevância);

II. Questão de esclarecimento;

III. Questão de encaminhamento.

Art. 32 A apreciação e votação do relatório final contendo as propostas concernentes ao temário,
constantes na consolidação dos grupos de trabalho, será encaminhada na forma a seguir:

I. Assegurar-se-á aos/às participantes o direito de solicitar o exame em destaque de qualquer item da
proposta do relatório final;

II. O(a) Relator(a) de cada grupo de trabalho procederá à leitura do relatório preliminar, de modo a
que os pontos de divergência possam ser identificados como DESTAQUE, para serem submetidos
à posterior discussão e votação;

III. Após a leitura do relatório preliminar, a plenária será interrompida por quinze minutos para a
proposta de nova redação dos DESTAQUES encaminhados à mesa;

IV – Após os DESTAQUES as propostas serão submetidas à deliberação da Plenária, que decidirá
sobre sua pertinência;

V. Os itens não destacados serão automaticamente considerados aprovados;

VI. Após a leitura e apreciação do Relatório, os pontos anotados como DESTAQUE serão
submetidos à aprovação da Plenária Final e em seguida tais DESTAQUES serão chamados por
ordem para serem apreciados;

VII. Os(as) propositores(as) dos destaques terão 3 (três) minutos, improrrogáveis, para a defesa de
seu ponto de vista. Em seguida, o(a) mediador(a) da mesa concederá a palavra por igual tempo
ao/à participante que se apresente para defender posição contrária à do(a) propositor(a);

VIII. Quando a matéria estiver em regime de votação, não serão mais acolhidas questões de ordem,
esclarecimento e de encaminhamento;

IX. A votação será feita através do crachá de delegado(a) e os votos serão verificados por contraste
visual. Somente serão contados os votos nos casos em que não se verifique evidente diferença entre
opositores;

X. A aprovação das propostas será por maioria simples dos(as) DELEGADOS(AS) inscritos(as).

 

CAPÍTULO XI

DAS MOÇÕES

Art. 33 As moções deverão ser encaminhadas pelos(as) participantes e apresentadas à Comissão
organizadora da 4ª CMSTT até as 11 (onze horas) do dia 12 de abril de 2025.

§1º Cada moção deverá ser assinada por, no mínimo, 15% dos(as) delegados(as) inscritos e
presentes.
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§2º As moções serão apresentadas por seus/suas propositores(as), mediante a convocação pela mesa
diretora, os/as quais deverão proceder à simples leitura do texto, garantindo-se a cada um o tempo
adicional de 3 (três) minutos, no máximo, para a defesa da moção.

Art. 34 A aprovação das moções será por maioria simples dos (as) delegados(as) presentes.

 

CAPÍTULO XII

DA ELEIÇÃO DOS(AS) DELEGADOS(AS) PARA CONFERÊNCIA
MACRORREGIONAL

Art. 35 A escolha dos(as) delegados(as) do município de Joinville indicados(as) para a Conferência
Macrorregional ocorrerá imediatamente após a aprovação das Moções e obedecerá ao seguinte
fluxo:

I. Os(as) delegados(as) presentes na 4ª CMSTT, separados(as) por segmento, escolherão entre eles.
Após eleitos, comunicarão por meio de uma lista com os nomes a Mesa diretora da plenária, sendo
homologada pelos delegados(as) presentes;

II. Será obedecida a paridade em relação ao quantitativo de vagas já estabelecidas por segmento
conforme presentes no Regimento Interno da Conferência Estadual de Saúde, sendo 12 (doze
vagas) de delegados(as) e 12 (doze) vagas de suplentes, assim distribuídas:

• 06 (seis) vagas de delegados(as) e 06 (seis) vagas de suplentes para o segmento Usuário;

• 03 (três) vagas de delegados(as) e 03 (três) vagas de suplentes para o segmento Profissional de
Saúde;

•03 (três) vagas de delegados(as) e 03 (três) vagas de suplentes para os segmentos Governo e
Prestadores de Serviço.

Parágrafo único. Será utilizado como critério de desempate o(a) candidato(a) com idade mais
elevada.

 

CAPÍTULO XIII

DO CADASTRAMENTO DAS ENTIDADES QUE COMPORÃO O CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 36 A escolha das entidades que comporão o Conselho Municipal de Saúde Joinville para a
nominata 2025-2027, ocorrerá imediatamente após a aprovação dos(as) Delegados(as) e obedecerá
ao seguinte fluxo:

I. As entidades presentes na 4ª CMSTT, serão separados por segmento, cada entidade receberá uma
cédula de votação com os nomes das entidades;

II. O resultado da votação homologada pelos delegados(as) presentes, definirá as instituições que
comporão o Conselho Municipal de Saúde para o biênio 2025- 2027, cujo mandato terá início em
24 de junho de 2025;

III. Será obedecido ao quantitativo de vagas já estabelecidas por segmento conforme presentes no
Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde (SEI 3648845/2019), sendo 40 (quarenta)
vagas assim distribuídas:

• 20 (vinte) vagas para o Segmento Usuário, sendo que no mínimo 10 (dez) vagas serão ocupadas
pelos Conselhos Locais de Saúde;

• 10 (dez) vagas para o Segmento Profissional de Saúde;

• 05 (cinco) vagas para o Segmento Governo;

• 05 (cinco) vagas para o Segmento Prestadores de Serviço;

IV. Recomenda-se que ocorra a renovação de no mínimo 30% dos segmentos de representação dos
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usuários, profissionais de saúde e prestadores de serviço, conforme Lei Municipal 8.619/2018, Art
6º, § 4º.

§1º A contagem dos votos se fará pela Mesa Diretora da Conferência.

§2º Para viabilizar a renovação mínima prevista no inciso IV do caput, serão substituídos os
conselhos locais e entidades com maior tempo de participação no Conselho nos últimos 10 (dez)
anos, cuja candidatura apenas será admitida se verificada a inexistência, indisponibilidade ou
inelegibilidade de quaisquer outros(as) candidatos(as) do mesmo segmento.

§3º. A lista de espera para ingresso no Conselho, a ser observada em casos de vacância, será
ordenada em conformidade com a votação recebida por cada entidade ou conselho local em seus
respectivos segmentos (do mais votado para o menos votado).

§4º. Em casos de empate na votação, terão preferência os conselhos locais ou entidades com menor
tempo de participação no Conselho nos últimos 10 (dez) anos.

§ 5º. O tempo de participação de cada entidade ou conselho local no Conselho Municipal de Saúde
será apurado em conformidade com lista a ser previamente elaborada pela Secretaria Executiva do
referido Conselho, que considerará as informações contidas nos atos oficiais de nomeação editados
nos últimos 10 (dez) anos.

Art. 37 A divisão das entidades inscritas por segmento será feita pela Comissão Organizadora da 4ª
CMSTT.

 

CAPÍTULO XIV

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 38 As despesas com a realização da 4ª CMSTT correrão por conta da Secretaria Municipal de
Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

 

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39 A metodologia para a 4ª CMSTT será objeto de normatização pela Comissão organizadora
da 4ª CMSTT, a ser validado pelo CMS.

Art. 40 O Regimento da 4ª CMSTT tem como referência o Regimento da Etapa Estadual.

Art. 41 O município deve respeitar a distribuição de vagas previstas neste regimento.

Art. 42 As dúvidas quanto à aplicação deste Regimento na Conferência Municipal, serão
esclarecidas pela Comissão Organizadora da 4ª CMSTT.

Art. 43 Será conferido certificado digital aos/às participantes da 4ª CMSTT que apresentarem
presença igual ou superior a 75% nas atividades do evento, o qual será encaminhado ao endereço
eletrônico cadastrado no ato da inscrição.

Art. 44 As inscrições da 4ª CMSTT devem ser realizadas pela internet, através do endereço que
será disponibilizado, ao completar as vagas disponíveis, o link ficará indisponível.

Art. 45 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 4ª
CMSTT.

 

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
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XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 28/01/2025, às 16:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jocelita Cardozo
Colagrande, Diretor (a) Executivo (a), em 29/01/2025, às 15:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Calheiros Machado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/01/2025, às 14:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita em
Exercício, em 04/02/2025, às 17:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024304976 e o
código CRC 9DEEA0B3.

RESUMO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, SEI Nº 0024381348/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o julgamento da habilitação, referente ao edital
de Credenciamento nº 228/2023 destinado ao credenciamento  de Clínicas e/ou Hospitais
Veterinários para prestação de serviços de castração cirúrgica e microchipagem. Após análise
dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação decide INABILITAR: Adelu Clínica
Veterinária Ltda. Fica aberto o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recursos. A ata da
reunião para julgamento dos documentos encontra-se à disposição dos interessados no site
www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de Licitação".

Cláudia Fernanda Müller - Agente de Contratação – Portaria nº 336/2024

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 04/02/2025, às 10:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024381348 e o
código CRC 5E02C68D.

RESUMO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, SEI Nº 0024382186/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o julgamento da habilitação, referente ao edital
de Credenciamento nº 033/2024 destinado ao credenciamento de Instituições financeiras ou
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bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na concessão de crédito
consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e Indireta do
Município de Joinville, exceto Companhia Águas de Joinville. Após análise dos documentos, a
Agente de Contratação decide HABILITAR: Banco Agibank S.A. Fica aberto o prazo de 3 (três)
dias úteis para interposição de recursos. A ata da reunião para julgamento dos documentos
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de
Licitação".

Cláudia Fernanda Müller - Agente de Contratação – Portaria nº 336/2024

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 04/02/2025, às 10:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024382186 e o
código CRC A264D2D4.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

 

Processo Administrativo Disciplinar nº 15/23 - A Controladora-Geral do Município, acolhendo
as razões da Comissão Processante constantes no Relatório Parcial SEI nº 0024332032/2025,
decide anular o Termo de Indiciação SEI nº 0021867445 e Relatório Conclusivo SEI nº
0023615445, com a consequente reabertura da instrução processual, devendo ser observado os
princípios do contraditório e ampla defesa, previstos no art. 5º, inciso LV, da CRFB/88 e
artigo 188, inciso VIII, da LC nº 266/08.

Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 05/02/2025, às 09:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024379596 e o
código CRC 06402D67.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 53/2025

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
033/2025, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  GJ
EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE REAGENTES DE USO
LABORATORIAL, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 171/2024.
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Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

182 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024305661 e o
código CRC D678A029.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 71/2025

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 277/2024, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa BMS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA, que tem por
objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE EXPEDIENTE, HIGIENE, LIMPEZA, COPA E COZINHA, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2024.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

183 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;
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f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024389365 e o
código CRC FA3046A1.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 65/2025

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
020/2025, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  LUPY BRASIL
VALVULAS E EQUIPAMENTOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS
PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº 162/2024.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.
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b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
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em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024337320 e o
código CRC 355F0994.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 58/2025

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
030/2025, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  TUBCON
TUBOS E CONEXOES, DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA, que tem por objeto o registro
de preços para futura e eventual aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico n
º 158/2024.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Fernando Horst Harmel, Matrícula n° 842 - Gestor Suplente

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

187 de 190

Nº 2649, quarta-feira, 05 de fevereiro de 2025



e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024319232 e o
código CRC 6A878908.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 64/2025

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
011/2025, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  ALLCON
CONSULTORES ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES, que tem por objeto a PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO PARA A LIDERANÇA DA CAJ, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos da Inexigibilidade de
Licitação n° 001/2025.

 

Fernanda Andreia de Azevedo Stolf, Matrícula n° 559 - Gestora Titular

Helena Carolina Gomes Silva, Matrícula n° 785 - Gestora Suplente

Tania Regina Correa, Matrícula n° 712 - Fiscal Titular

Fabiane Schneider, Matrícula n° 1487 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;
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g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente),
entrando em vigor nesta data e tendo vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia,
quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/02/2025, às 17:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0024336816 e o
código CRC 7E547C67.
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